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por apenas um elemento - é impossível não re-
ferir o eterno adiamento de decisões políticas 
quanto ao futuro sistema de gestão de tráfe-
go aéreo de Lisboa ou as permanentes dúvidas 
quanto ao futuro quadro de infraestruturas 
aeroportuárias em Lisboa. Como é que é pos-
sível alguém imaginar um aumento da capa-
cidade operacional disponível nos aeroportos 
de Lisboa, seja qual for a solução a adoptar, 
sem se perceber que, no actual quadro de li-
mitações técnicas e operacionais, esse tráfego 
nunca chegará aos aeroportos, por restrições a 
montante? Estas e outras questões continuam 
a assombrar o desenvolvimento da empresa e 
permanecem sem resposta capaz.

Façamos agora um pequeno desvio nestas 
coisas da navegação aérea e olhemos para 
outro tipo de infraestruturas, no caso, uma 
autoestrada. É verdade, uma autoestrada. No 
início do mês de Abril abriu-se um buraco na 
A14, entre Coimbra e Figueira da Foz. Grandes 
parangonas, directos das televisões e todo o 
habitual mediatismo destas situações. Espan-
to. Menos de 72 horas passadas sobre o even-
to, um responsável político encontrava-se no 
local, com direito a directo televisivo, dando 
nota da preocupação e atenção do poder exe-
cutivo para a gravidade da situação e prome-
tendo resolver a questão, quer com medidas de 
mitigação, quer com a resolução definitiva do 
problema e em tempo recorde.

Afinal, parece que basta que se abra um 
buraco para que se mereça a atenção de quem 
de direito. 

Voltemos à situação da NAV Portugal. De-
pois de três cartas enviadas à tutela secto-
rial nos últimos três meses, quer pelo SINCTA, 
quer pela CT, dando conta destas e de outras 
preocupações e chamando a atenção para a 
gravidade da situação, será que teremos tam-
bém nós de arranjar maneira de, publicamente, 
chamar a atenção para este (também) “bura-
co”?

O tempo esgota-se, mas pode acontecer 
que no momento em que esta edição da Flight 
Level chega aos leitores tudo esteja já em vias 
de resolução e que, sem necessidade de ou-
tras acções, também este “buraco” em que se 
transformou a NAV Portugal esteja em fase de 
reposição da normalidade. Se assim não for, 
resta-nos tomar as decisões, graves, que se 
impõem.

Em meados de Março passado, o Eurocon-
trol deu a conhecer as suas mais recentes pre-
visões de evolução do tráfego aéreo na Europa 
para o período 2016-2022 e, de forma que não 
podemos considerar surpreendente em função 
daquilo que têm sido os últimos meses, mais 
uma vez reviu em alta a sua estimativa para a 
procura no espaço aéreo sob responsabilidade 
de Portugal. Segundo os números do Eurocon-
trol e tomando o ano de 2015 como base, es-
pera-se que o tráfego aéreo nas FIR de Lisboa e 
Santa Maria tenha um crescimento acumulado 
entre 20% e 30% nos próximos 6 anos, até 2021. 
Se levarmos em linha de conta o crescimento 
registado em 2014 e 2015 - com médias anuais 
a oscilar entre os 5% e 6% - será simples con-
cluir que apenas uma empresa estabilizada, 
eficiente e eficaz, com uma linha estratégica 
perfeitamente clara e com capacidade de de-
cisão interna poderá estar à altura de respon-
der a este e outros desafios. Ora, infelizmente, 
neste momento, a NAV Portugal não cumpre 
praticamente nenhum dos requisitos supra ci-
tados…

Aliás, a questão já ultrapassou as paredes 
da empresa. Como noticiava o jornal digital 
Diário Económico no passado 6 de Abril, a si-
tuação do Conselho de Administração da NAV 
Portugal atingiu os limites do ridículo. Quando 
numa empresa com a importância estratégica 
da NAV Portugal, que inclusivamente tem res-
ponsabilidades de representação de Portugal 
em diversos fora internacionais, o presidente 
do CA “reúne sozinho”, parece estar tudo dito. 
Parece, mas não está. Há muito mais para di-
zer.

Para além da situação insustentável do 
Conselho de Administração - se assim se pode 
designar um órgão de decisão que é integrado 
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A Flight Level teve o privilégio de conversar com o CTA Carlos Felizardo poucos dias depois 
de ele se reformar. A riqueza e a intensidade das histórias e a forma como descreveu cada 

um dos episódios vividos ao longo de mais de 40 anos são impossíveis de transcrever. 
Não podemos esquecer o seu papel na resposta aos desafios da formação no 

CDF mas é fundamental sublinhar a sua função enquanto coordenador da 
Comissão de Trabalhadores. O CTA Carlos Felizardo reformou-se mas é uma 

daquelas personagens singulares que já ganhou um lugar na memória de todos 
nós enquanto defensor da construção de um futuro mais promissor.

ENTREVISTA
Carlos Valdrez
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Carlos 
Felizardo
CTA Reformado

Flight Level – Apesar de teres iniciado a tua 
formação na área da Economia acabaste 
por abraçar o sector da aviação civil. Podes 
explicar-nos como te tornaste CTA? 

Carlos Felizardo – É uma história longa 
produto do antes e do depois do 25 de Abril de 
1974. 

Entrei no Instituto Superior de Economia, 
ISE hoje ISEG, em 1970/71 sem necessitar exa-
me de admissão por ter completado o sétimo 
ano do Liceu com 14 valores. Condição “sine 
qua non” para obviar o recrutamento obrigató-
rio para a “tropa” naquele ano. 

Recordo que nessa altura a ditadura per-
pectuava, contra tudo e contra todos (ONU e 
países ocidentais) a guerra colonial. As liber-
dades de expressão, de associação e as greves 
eram proibidas. Trabalhadores, estudantes, 
democratas e antifascistas dos mais diversos 
quadrantes políticos, independentemente do 
seu estatuto e reconhecimento nacional e in-
ternacional, eram presos às dezenas. 

A Universidade era uma escola de forma-
ção de competências específicas mas também 
uma escola de formação política, teórica e 
prática, reflexo da contestação social. 

Todas as Faculdades da Universidade de 
Lisboa eram vigiadas e invadidas pela polícia. 
Os próprios corredores das enfermarias do hos-
pital de Sta. Maria (Faculdade de Medicina), 
foram palco de invasões pela polícia de cho-
que. A entrada nas instalações de professores 

e alunos, era vedada por equipas de vigilantes 
– os então famosos “Gorilas”. O ISE não fugiu à 
regra. Em 1973 o Prof Pereira de Moura (cate-
drático de renome e autor dos compêndios de 
estudo de economia) foi expulso do ISE após 
ter participado numa vigília cristã na Capela 
do Rato contra a guerra colonial. Um aluno foi 
morto a tiro (Ribeiro dos Santos) pela polícia 
política (PIDE) num anfiteatro do ISE. Os alu-
nos fizeram greve às disciplinas de economia e 
alguns professores organizaram um curso pa-
ralelo. No final do ano 1973 o ISE foi fechado. 
No início de 1974 reabriu noutras instalações. 
Umas centenas de alunos foram incorporados 
compulsivamente na tropa e outros proibidos 
de entrar nas novas instalações. 

A situação era de tal modo insustentá-
vel em todas as vertentes da vida do país que 
foram os próprios militares que, depois de ter 
falhado em Março, depuseram o governo no 25 
de Abril de 1974. 

Toda a população se mobiliza para 
a “Revolução”. Há que mudar tudo. A 
Universidade também. Com a Faculdade em 
reforma volto para Faro. O certificado de ha-
bilitações da minha inscrição no 4º ano de 
economia dá-me Habilitação Própria (como 
se definia na altura) para dar aulas de mate-
mática e economia na Escola Tomás Cabreira. 
Letra G da Função Pública. Caso e tenho dois 
filhos. Dois anos depois volto ao ISE. Curso 
reformulado. Descubro que tenho equivalên-

cia de “cadeiras” de vários anos mas nenhum 
completo. Impossível renovar o Certificado de 
Habilitações. Fico desempregado e à mercê de 
concursos para colocação de professores sem 
habilitação própria.

Anúncio no “Expresso” – DGAC – “Agulheiros 
do Céu”, Habilitação requerida – 7º ano do 
Ensino Secundário. Ordenado mensal – Letra G 
da Função Pública. Óptimo. É de tentar.  

O Raul Teixeira e o Pedro Ferin são com-
panheiros “da revolução em curso” e Oficiais 
de Circulação Aérea (assim se designavam os 
controladores de tráfego aéreo na altura). 
Acompanhado visito a Torre de Faro. Conheço 
o Oliveira o Palma e o Amaral. Candidato-me. 
Testes psicotécnicos na Empresa 2000 – APTO. 
Exames médicos – APTO. Admitido para o curso 
com mais 22 colegas. Setembro 1987 – Curso 
CTA Básico + Aeródromo – todos APTO. Durante 
dois anos seremos Assistentes de CTA e faremos 
os cursos necessários para uma qualificação 
CTA.

FL – Em que órgãos trabalhaste e qual o que 
mais te marcou?

CF – Após o curso deram-me a possibilida-
de de escolher o órgão onde trabalhar. Lisboa 
ou Sta. Maria. Escolhi a Torre de Lisboa na pers-
petiva de ir para Faro por razões económicas e 
famíliares (ordenado de cerca de 12.000 escu-
dos…). Aguardamos a constituição da ANA-EP 
para assinar contrato individual de trabalho. 
Somos o primeiro curso CTA que não tem vín-
culo à função pública. Sou colocado na Torre de 
Lisboa em Fevereiro de 1988. Tive que conven-
cer o Jorge Oliveira (Chefe de Faro) a negociar 
com o Canha e Sá (Chefia Formação DGAC) a 
minha inscrição no curso seguinte de APP, em 
Setembro desse ano. Acordo estabelecido sou 
transferido para a Torre de Faro em Junho ou 
Julho de 1988. O curso APP de Setembro era 
para colegas vindos de Sta. Maria. Nele conhe-
ço o saudoso Mário Mariante, poeta e cantor, 
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ainda hoje famoso naquelas paragens. APTO, 
volto definitivamente para Faro. A data da mi-
nha qualificação vai ser a todos os meus cole-
gas de curso na lista de escalonamento. 

O período na Torre de Lisboa foi marcante 
por ter sido o primeiro local de trabalho, pela 
complexidade e volume de tráfego e porque o 
serviço de APP de Lisboa estava aí localizado. 
Numa posição prestávamos o serviço GND e 
de Clearance Delivery. Na outra era prestado 
o serviço de aproximação incluindo as desco-
lagens e as aterragens. Foi uma experiência 
muito útil pois, apesar da minha condição de 
Assistente de CTA, sempre se fazia uma perni-
nha acompanhado pelos colegas CTA. O facto 
da Torre de Lisboa se encontrar por cima do ACC 
de Lisboa (nas velhas instalações e em condi-
ções absolutamente inconcebíveis para a pres-
tação do Controlo de Tráfego Aéreo), acompa-
nhei o Controlo de Área, passando muitas horas 
a apoiar os meus colegas de curso que aí foram 
colocados. Estabeleci amizade com muitos dos 
CTA que aí trabalhavam. Nomeá-los todos seria 
interessante mas demasiado longo. Fica para 
outras ocasiões. Inscrevo-me na APCTA acaba-
da de nascer. Muitas histórias para recordar… 

O período na Torre de Faro foi o mais mar-
cante pois foi onde me qualifiquei e onde con-
solidei e aprofundei a minha vida operacional. 

FL – Durante a tua carreira assististe a duas 
grandes alterações ao prestador de serviços de 
navegação aérea nacional: o nascimento da 
ANA e posteriormente da NAV. Que recordações 
guardas desses momentos? No teu entender 
estas metamorfoses significaram ganhos para 
a empresa ou não passaram de alterações 
mandatórias mas unicamente estéticas?

CF – Como já referi a admissão do meu cur-
so dá-se com o nascimento da ANA-EP. A cons-
tituição desta empresa constituiu um marco 
histórico quer para a organização do estado 
na aviação civil quer para os trabalhadores. 
Significou a libertação do espartilho das regras 
de funcionamento do estado e da estrutura de 
carreiras da função pública, ter autonomia fi-
nanceira e de gestão e reger-se pelas regras do 
mercado de trabalho, como qualquer empresa 
privada, é a passagem da noite para o dia no 
sector. A empresa contrata apoios financeiros 
autónomos necessários para pôr em marcha 
a modernização de equipamentos e infraes-

truturas caducos e obsoletos. É dado início 
ao processo de negociações entre a empresa 
e as organizações representativas dos tra-
balhadores tendo em vista o primeiro Acordo 
de Empresa. Inicialmente é constituída a 
Comissão Inter-Comissões Representativas dos 
Trabalhadores (por carreiras ou grupos de car-
reiras – eram mais de 15) que, mais tarde, dá 
origem à primeira Comissão de Trabalhadores e 
a nove Subcomissões. Reunirão em Assembleia 
Nacional de Delegados três vezes ao ano em 
Lisboa. Os sindicatos na época não tinham ca-
pacidade para acompanhar este processo. Era 
a CT que, em Plenários sucessivos ou reuniões 
sectoriais, decidia as formas de luta. Nota que 
no início havia mais de 30 sindicatos profis-
sionais, vindos da velha estrutura fascista e 
para quem os problemas específicos da avia-
ção era uma total novidade. Mesmo o sindi-
cato da Função Pública era inexperiente nes-
te tipo de processo e o da Marinha Mercante, 
Aeronavegação e Pescas já tinha muito com 
que se entreter. 

Apesar da maioria dos trabalhadores ter 
mantido o seu vínculo à função pública, num 
quadro fixo que lhes permitiu manter as rega-
lias que este estatuto dava (Reforma a 100%, 
ADSE, OSMOP e outras), o Acordo de Empresa 
trouxe uma tabela salarial única, aplicando 
o regime de descontos do contrato individual 
de trabalho. Nota que a existência destes dois 
regimes com descontos diferentes, criou um 
excedente mensal de cerca de 2,5% que era re-
tido pela empresa. Por acordo entre a Empresa 
e as Organizações Representativas dos 
Trabalhadores esse montante deu origem à cria-
ção do primeiro Fundo de Pensões da ANA-EP.

Os Plenários de todos os trabalhadores, 
por sectores ou carreira era a forma de decidir 
e sucediam-se. A luta estava na ordem do dia, 
todos se interessavam e participavam, mesmo 
quando o objectivo não era monetário mas de 
melhoria de condições de trabalho. Foram fei-
tos investimentos significativos na formação 
de base e complementar. O saldo foi profunda-
mente positivo. 
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A dissolução da ANA-EP e o sur-
gimento da ANA SA e da NAV Portugal 
EPE já teve um caracter político 
completamente diferente. Tem por 
base o conceito ideológico da pri-
vatização das empresas públicas. A 
ANA-EP era rentável e apetitosa e o 
Estado eta deficitário (que novida-
de tão actual…). Durante três anos, 
na Presidência do Dr. Sarmento, 
assistiu-se a um forte desinvesti-
mento na empresa, reduziram-se 
custos imediatos, nomeadamente 
nos cursos de formação inicial CTA, 
de forma a poder apresentar mais 
dividendos no final do ano. Nesse 
período o CA da ANA-EP publicou 
um anúncio de página inteira, nos 
jornais de maior circulação diária, 
onde se publicitavam os milhões de 
lucros da ANA-EP acompanhados de 
artigos que promoviam a sua priva-
tização. 

Só a forte reacção do SINCTA 
e dos outros sindicatos na defesa 
dos serviços de navegação aérea, 
do seu peso na segurança nacional 
e no Atlântico Norte, levou a nave-
gação aérea originasse a NAV com 
o estatuto de EPE, enquanto a ANA 
ganhava o estatuto de Sociedade 

Anónima. Meio caminho andado para a abertu-
ra do seu capital à iniciativa privada. O que se 
lhe seguiu foi o que todos sabem.

É curioso referir que a falta de recruta-
mento de CTA e outras carreiras nesse perío-
do, acrescidas de políticas restritivas que se 
foram acumulando (a política dos últimos 
anos não foram novidade), levou à carência 
de operacionais e ao incremento desmesurado 
das horas extraordinárias, originado algumas 
soluções de compromisso nos AE seguintes, que 
ainda perduram.

FL – Vieste para Lisboa há cerca de 10 anos 
para a DGQUA e posteriormente para a FORMA. 
Este período coincidiu com uma série de 
alterações regulamentares perante as quais 
foi necessária uma adaptação por parte da 
empresa. Tendo feito parte da DGQUA e da 
FORMA que desafios enfrentaste ao longo 
destes anos?

CF – A minha vinda para Lisboa para a, 
indecorosamente extinta, DGQUA advém do 

facto de ter participado num dos cursos ini-
ciais de qualidade dado pela AIP no CDF, onde 
reforcei o meu respeito pelas competências 
da Dra. Mafalda que assumiu a chefia dessa 
Direção. Segundo a regulamentação europeia, 
EUROCONTROL reforçado nessa altura, a im-
plementação do SGQ na empresa era deter-
minante para o nosso reconhecimento como 
prestadores dos serviços de navegação aérea. 
A DGQUA implementou um sistema credível que 
foi aceite e serviu de modelo a muitos outros 
países. Então e com pena minha, não tive con-
dições de vida para acompanhar, em Lisboa, a 
implementação do sistema. Quando, anos mais 
tarde, recebo o convite do então Presidente do 
CA, apoiado pelo Raúl Teixeira, para vir para 
Lisboa, a minha opção só poderia ser a DGQUA. 
A forma como fui aceite, as condições que me 
proporcionaram e a formação que frequentei 
foram determinantes para o conhecimento 
mais aprofundado da empresa. É pena e preo-
cupante que ainda hoje haja na empresa quem 
não entenda a importância do trabalho desen-
volvido e a verdadeira importância daquela 
Direcção.

Três anos mais tarde, a minha saída da 
DGQUA foi penosa. Contudo esta Direcção tinha 
atingido o seu objectivo essencial. O sistema 
estava a funcionar e, apesar das resistências, 
as auditorias a cumprir o seu papel educativo, 
de vigilância e de chamar à responsabilidade 
quem de direito, para obviar práticas incor-
rectas que eram alvo das auditorias de super-
visão nacionais e internacionais e podiam por 
em causa a prestação dos serviços. Apesar das 
chamadas de atenção que me foram feitas, 
nada me fazia prever o incongruente desmem-
bramento desta Direcção e o incorrecto enqua-
dramento destes serviços que hoje existe.

A FORMA apresentava um novo desafio que 
me foi apresentado pelo Seguro de Carvalho. 
Com o António Pessoa de saída a curto prazo 
e a catadupa de uma série de alterações re-
gulamentares a que o Centro de Formação e a 
formação dos CTA, TICA e ATSEP deveriam dar 
resposta, convenceram-me. 

Para o desempenho de qualquer uma des-
tas funções foi necessário renovar compe-
tências, adquirir novas, estudar as diferentes 
legislações e regulamentações para poder dar 
a resposta cabal aos desafios que nos eram co-
locados quer a nível interno quer nas instâncias 
internacionais onde a nossa opinião também 
influenciava futuras decisões. 

Os conhecimentos iniciais de economia, de 
controlo de trafego aéreo, de supervisão, no 
sistema de gestão da qualidade e ambiente, de 
auditor, de formação pedagógica de formado-
res, de relações humanas em várias vertentes, 
de gestão da formação nas diferentes áreas, 
de análise de risco, de safety e de security, e 
o estudo constante do quadro legislativo que 
enquadra as nossas relações de trabalho, 
constituíram o meu quadro de suporte, um 
todo indissociável de competências sempre a 
necessitar de actualização e aprofundamento.

FL – Foi neste cenário de constantes alterações 
regulamentares que o próprio regulador 
nacional sofreu a força da mudança tendo 
sido transformado em Autoridade Nacional. 
Como tem sido gerida a relação da FORMA com 
a ANAC? 

CF – A autoridade de supervisão sempre 
teve carências em quadros e meios. A relação 
da NAV com a ANAC é ainda, e por enquanto, 
um reflexo do facto de em Portugal a formação 
teórica e prática dos especialistas em aviação 
civil, nas mais diversas áreas, ser feita essen-
cialmente nas empresas públicas do sector ou 
na FAP. O recurso a estes quadros era incontor-
nável. Ao longo dos anos os quadros técnicos 
das empresas foram recrutados para o de-
sempenho de funções na DGAC e no INAC com 
ou sem vínculo permanente. Muitas foram as 
reuniões de trabalho, formais ou por simples 
contactos pessoais. O cumprimento dos regu-
lamentos e das recomendações internacionais 
e a adoção e implementação de boas práticas 
sempre fez cultura entre nós. A cultura do diá-
logo e apoio entre estas instituições foi um dos 
pilares básicos para a qualidade da prestação 
dos serviços de navegação aérea. As políticas 
incorrectas de restrição de acesso dos quadros 
especialistas das empresas públicas a presta-
rem serviço no regulador são produto de uma 
visão exclusivamente economicista, de curto 
alcance, que despreza a cultura aeronáutica.  A 
regulamentação europeia do Céu Único no seu 
último desenvolvimento, SES 2+ tem duas gran-
des vertentes: o mercantilismo e a hierarqui-
zação. O mercantilismo destrói as relações de 
trabalho e a hierarquização destrói as relações 
humanas. O trabalho de equipa, o diálogo e a 
“just culture” são pilares essenciais da Safety 
que estão a ser postos em causa. Por outro lado 
a normalização de boas práticas deve ter em 
consideração a cultura de cada país. Perante 
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o incremento deste tipo de regulamentação 
europeia é fundamental manter um bom rela-
cionamento entre a ANAC, a NAV e a FAP, tendo 
por objectivo a segurança operacional e a inte-
gralidade do nosso espaço aéreo.

FL – O Eurocontrol desempenhou, durante 
largos anos, um papel essencial na área 
da formação. Actualmente a EASA está 
nitidamente a ir mais além. O licenciamento 
CTA é um exemplo claro desta realidade que 
tem provocado o aumento dos requisitos para 
a formação. Na tua opinião qual será a mais 
valia de todo este processo regulamentar?

CF – A grande diferença entre estas duas 
entidades é que enquanto o EUROCONTROL pro-
duzia regulamentação, de qualidade em que 
nós participávamos e cumpríamos por acordo 
e compromisso perante os nossos parceiros da 
aviação civil subscritores na formação dessa 
agência, a EASA é um organismo da Comissão 
Europeia a quem políticos atribuíram um po-
der legislativo sem que fossemos consultados, 
que pode impor regulamentação com caracter 
coercivo. No quadro regulamentar actual do 
Céu Único, o seu não cumprimento pode, em úl-
tima instância, retirar ao país a capacidade de 
decidir que prestador de serviços de navegação 
aérea pode “tomar conta”, no todo ou em par-
te, do seu espaço aéreo. A ICAO sempre regula-
mentou a aviação civil através de recomenda-
ções. A EASA está a publicar os anexos da ICAO 

através de Regulamentos EU para que possam 
ser de cumprimento obrigatório. Parece que as 
tendências ditatoriais nunca abandonaram es-
tas mentes imperiais de iluminados. 

No que diz respeito à formação CTA a EASA 
tem vindo a reforçar a hierarquia e os registos 
formais escondendo que tem vindo a simplifi-
car os conteúdos dos sílabos das várias disci-
plinas dos cursos da formação inicial CTA. Não 
entendo a necessidade de tantos detalhes nos 
registos e não concordo com tanta simplifica-
ção. Matéria dada pela rama resulta em forma-
ção deficiente. É mais barato no imediato (lá 
vem outra vez o vil metal a sobrepor-se), mas 
o barato pode, muitas das vezes, sair caro e 
na aviação civil pode sair muito caro. Porque é 
que as taxas de rota têm valores tão díspares 
apesar de tanta normalização e utilização de 
meios técnicos tão idênticos? Há algum estudo 
económico sobre esta matéria? Provavelmente 
a indústria tem tido uma palavra importante.

FL – Estando na FORMA e assistindo a todo o 
processo formativo, desde o recrutamento até 
à formação contínua, quais consideras serem 
as grandes diferenças entre o processo pelo 
qual passaste quando entraste para a DGAC e 
a estrutura actual da formação?

CF – No nosso curso básico e de aeródromo, 
não havia qualquer manual de estudo. Tiravam-
se apontamentos e líamos os anexos da ICAO. 
Um grupo de nós comprou os manuais de for-

mação dos controladores ingleses. Uma ideia 
luminosa. Um luxo. Fotocopiamos e distribuí-
mo-los pelos nossos colegas. Quem conheceu 
o “Palácio De Pau”, estrutura de pré-fabricado 
em aglomerado de madeira que constituía o 
velho centro de formação pode imaginar como 
evoluímos. As disciplinas de Factores Humanos 
não existiam com as especificidades actuais. 
Só anos depois, com o incontornável contribu-
to do Tó Guerra (pai do CISM, reconhecido por 
toda a Europa, mas muito criticado por alguns 
na empresa), se aprofundou essa matéria e deu 
corpo a uma verdadeira revolução na formação 
CTA. A formação em simulador era menos estru-
turada e sistematizada, com menos exercícios 
e com uma forte componente de “espontanei-
dade” de cada Instrutor… Queres compara-
ções? As melhorias são evidentes e a opinião 
de quem o frequenta provam-no. A ideia de que 
formar é levar o aluno a “dar o litro” acabou. 
O objectivo da formação no CDF deve ser a de 
preparar o aluno, de forma sistemática e com 
rigor, com a mais vasta experiência possível de 
conhecimentos necessários para o iniciar o OJT. 
O “briefing”, o “freeze”, a gravação, a capaci-
dade de revisão a cada momento, quantas ve-
zes for necessário, são, entre outras, ferramen-
tas pedagógicas essenciais numa formação em 
simulador. No OJT o tráfego é real há pilotos e 
aviões carregados de passageiros. A responsa-
bilidade não tem comparação.

FL – Perante um mundo em constante evolução 
que desafios poderá enfrentar a formação 
ao longo dos próximos anos e como poderá a 
FORMA preparar-se para os enfrentar tendo 
em conta que o “core business” da NAV é o 
serviço de controlo de tráfego aéreo?

CF – Em minha opinião a formação é uma 
das mais-valias da NAV, pela língua, pela ex-
periência adquirida sobre a realidade da em-
presa, a competência e qualidade dos seus 
formadores, a estrutura multifuncional da sua 
organização e a capacidade em meios técnicos 
e instalações. 
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A evolução de que falas tem a ver com ra-
cionalização de meios e custos. Não concordo 
com a ideia de que a formação está fora do 
“core business” da empresa. 

O “core business” da empresa não pode ser 
cumprido sem a formação inicial, contínua e 
complementar que todos conhecemos para as 
carreiras CTA, ATSEP e TICA, e mesmo para as 
outras carreiras. A regulamentação do “Céu 
Único Europeu” que uniformiza, com a exigên-
cia que todos conhecemos, quanto à formação 
CTA, permite a liberalização de entidades que 
forneçam a formação teórica, claro que paga 
pelos formandos. A política da NAV nunca foi 
essa, dado que, no cômputo geral dos custos 
da formação inicial CTA, ela é o parente pobre. 
A formação em simulador é o que mais onera 
essa formação.

A racionalização dos custos não é novi-
dade. Sempre existiu. A operacionalização da 
utilização à distância dos novos simuladores é 
possível e permitirá uma redução significativa-
mente dos custos da formação. A política mul-
tifuncional entre as assessorias, a formação e 
a operação é, em minha opinião, de aprofun-
dar, adoptando uma política de recrutamento 
e de composição das bolsas de instrutores por 
órgão, que tenha em consideração não só as 
necessidades operacionais (turnos e forma-
ção) mas também as múltiplas necessidades 
da empresa nas outras áreas. 

A uniformização dos currículos da forma-
ção CTA e a Licença Internacional CTA em vigor 
na Europa permite uma aparente facilidade de 
recrutamento. A língua adquire aqui um factor 
determinante mas não é o único. Um formando 
que se apresente com um certificado de forma-
ção específico reconhecido, não significa que 
não tenha que ter uma avaliação e uma reci-
clagem que acarretará outros custos a equa-
cionar.

A rentabilização dos seus meios e dos seus 
recursos humanos, através do aluguer das suas 
instalações, equipamento e da realização de 
cursos para outras entidades que já se pratica, 

é correcta e deveria adquirir um caracter mais 
profissional para ter capacidade de resposta 
às solicitações existentes que, com a libera-
lização existente, outros estão a aproveitar. 
O “core business” nunca foi atingido por esta 
prestação de serviços da FORMA. 

FL - Além da tua participação em todos os 
processos que já referimos estiveste também 
ligado à actividade associativa e sindical. 
Começaste bem cedo participando na 
Comissão Inter Comissões de Trabalhadores 
e posteriormente na direcção da 1ª Comissão 
de Trabalhadores da ANA. Em Faro foste 
membro da delegação da APCTA durante 15 
anos e em Lisboa fizeste parte da Comissão de 
Trabalhadores da NAV em momentos bastante 
conturbados. Que momentos gostarias de 
destacar?

CF – Sempre defendi a liberdade de ex-
pressão e de associação. As organizações re-
presentativas dos trabalhadores são pilares 
essenciais na estrutura social dos regimes 
democráticos. Numa sociedade capitalista, 
os Sindicatos, as Associações Profissionais, as 
Comissões de Trabalhadores, as Associações 
Culturais, etc, todas desempenham o seu papel 
específico na defesa dos interesses dos traba-
lhadores que trabalham por conta de outrem, 
na luta pela obtenção de melhores condições 
de vida. 

Quando iniciamos o curso CTA, a consti-
tuição da ANA-EP estava na ordem do dia. O 
Decreto Lei e o Estatuto do Pessoal estavam 
a ser ultimados para publicação. Os traba-
lhadores dos aeroportos, incluindo claro os da 
navegação aérea, tiveram uma participação 
activa neste processo, organizados em várias 
comissões representativas de grupos profissio-
nais. Daí o nome da Comissão Inter-Comissões 
Representativas dos Trabalhadores, que unifi-
cava a sua voz e onde participei logo que vim 
para o curso.

Após a constituição da ANA-EP foi possí-
vel elaborar e aprovar o Estatuto da Comissão 
de Trabalhadores e eleger a primeira Comissão 
de Trabalhadores. Participei em todo este pro-
cesso organizativo, integrei a 1ª lista eleita e 
todas as restantes. Por discordar da orienta-
ção seguida pela Comissão Coordenadora de 
Lisboa da penúltima CT, demiti-me. Integrei 
a Comissão eleitoral aprovada na Assembleia 
Nacional que demitiu essa Comissão de 
Trabalhadores e integrei a Lista da última CT 
até à minha reforma. 

Como já referi anteriormente o papel de-
sempenhado pela Comissão de Trabalhadores 
incluía o dos sindicatos, muitos, que repre-
sentavam as várias profissões. A novidade da 
constituição de uma empresa com a comple-
xidade de funções dos trabalhadores da ANA 
fez com que os sindicatos delegassem na CT 
a direcção do processo inicial. A CT elaborava 
as propostas acordadas com os representan-
tes das carreiras para serem aprovadas em 
Plenário de todos os trabalhadores. Era nes-
ses Plenários que se decidiam também as for-
mas de luta. Os sindicatos “limitavam-se” a 
formalizar as decisões tomadas. Em todas as 
reuniões de negociações a CT estava sempre 
presente a tinha o papel mais activo.

A constituição do SITAVA, aglutinando todo 
os trabalhadores do sector da aviação (então 
representados por cerca de 30 sindicatos), foi 
inicialmente e genericamente bem aceite pelos 
trabalhadores, pois o peso reivindicativo dos 
trabalhadores da TAP, muito forte e estrutura-
do na altura, era considerada uma mais-valia.

Na realidade a elevada proliferação de 
interesses dentro de uma única estrutura re-
velou-se contraproducente. Os conflitos de 
interesses entre as carreiras profissionais nu-
cleares das empresas, com maior poder rei-
vindicativo, agravaram-se e deram origem, de 
imediato, à constituição dos sindicatos que 
hoje existem. 

Mantive-me na direcção do SITAVA até à 
eleição da Direcção Regional de Faro em finais 
de 1988 (não tenho a certeza da data). Só en-
tão ingressei no SINCTA por proposta subscrita 
pelo Teixeira.

Durante este período a minhas relações 
pessoais com todos os membros da Direcção 
do SINCTA eram muito boas. Inscrito na APCTA 
em Fevereiro de 1978, por proposta do Varela, 
sempre mantive esse vínculo e, em Faro, duran-
te 15 anos fui eleito e promovi a profícua ac-
tividade da APCTA. Integrei uma delegação da 
APCTA na Conferência da IFACTA que se realizou 
em Atenas. Aí Portugal aprovou uma proposta 
no Comité Técnico e foi nomeado para presidir 
a esse Comité na Conferência seguinte. Muitas 
histórias por contar.

Estas minhas declarações reflectem a mi-
nha interpretação do passado, o que me lembro 
hoje, à pressa, com imprecisões provavelmen-
te, pois nunca as discuti com mais ninguém que 
as tenha vivido. Aqui fica o repto se o conside-
rarem importante.  .
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Carlos Valdrez

Foi neste âmbito que a NAV ratificou o re-
novado memorando de entendimento do grupo 
AEFMP (Argélia, Espanha, França, Marrocos e 
Portugal) actualizando os princípios e refor-
çando a cooperação necessária para enfrentar 
os desenvolvimentos do Céu Único Europeu.

A própria Comissão Europeia também es-
colheu este evento para a entrega dos pri-
meiros “Single European Sky Awards”. Esta 
distinção pretende premiar os projectos que 
mais contribuem para a implementação do Céu 
Único Europeu. Nesta edição concorreram 22 
projectos, oriundos de 27 países e de 65 enti-

WORLD ATM 
CONFERENCE 
2016 MADRID

A Flight Level esteve em Madrid no início de Março 
e aproveitou para visitar a 4ª edição da World ATM 
Conference (WAC). Além de ser uma montra de 
tecnologia, a WAC é também um fórum onde se 
colocam à disposição uma série de workshops sobre 
os mais diversos temas da actualidade ATM. Este 
é também o momento aproveitado por diversas 
empresas para firmarem alguns acordos, tirando 
proveito de todo o mediatismo da conferência.

dades públicas e privadas. Foram escolhidos 5 
vencedores e atribuídas 6 menções especiais. 
Os vencedores foram a aliança COOPANS, a se-
paração baseada em tempo para o aeroporto 
de Heathrow, a implementação de Free Route 
no norte da Europa (BOREALIS), a implemen-
tação do conceito de torre remota na Suécia 
e a melhoria da gestão da rede ATM espanhola 
através de um processo de gestão da mudança. 
Não podemos deixar de notar a bipolaridade 
da Comissão Europeia que tanto defende os 
Factores Humanos como quinto pilar do Céu 
Único Europeu como premeia um projecto que 
incluiu o ataque às condições dos CTA espa-
nhóis como ponto de partida para a sua imple-
mentação.

Voltando ao tema central, a WAC decorreu 
entre os dias 9 e 11 sob o tema “Leadership, 
Change and Implementation” e teve nos seus 
painéis diversas discussões em torno do im-
pacto de novas tecnologias como as Torres 
Remotas, os novos utilizadores do espaço aé-
reo (RPAS, veículos espaciais comerciais...) e 
outros desenvolvimentos esperados para os 
próximos 5 anos. 

Quando falamos de tecnologias podemos 
referir a utilização do satélite, o conceito es-
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tendido de gestão de chegadas e partidas, a 
navegação de precisão, as aeronaves não tri-
puladas, a cibersegurança, as torres remotas, a 
utilização do espectro, e muitas outras. É inte-
ressante ver a abrangência dos expositores que 
incluíam também bancadas ATC, simuladores, 
antenas para telecomunicações, radares, si-
muladores… 

Os fabricantes de sistemas ATM não pode-
riam por isso faltar. Pudemos visitar os gigantes 
Adacel (SATL), Airbus, Boeing, Finmeccanica, 
Frequentis, Harris Corporation, Indra (iTEC), 
Lockeed Martin, Saab, Searidge Technologies e 
Thales (COOPANS, CoFlight, 4Flight) para ape-
nas referir alguns dos maiores pois a exposição 

era parcialmente dominada pelos seus chama-
tivos expositores.

Também estiveram presentes muitos 
prestadores de serviços de navegação aérea 
(ANSP). Podemos sublinhar a presença de ANS 
CR (República Checa), DSNA (França), ENAIRE 
(Espanha), ENAV (Itália), Eurocontrol, DFS 
(Alemanha), HungaroControl (Hungria), NATS 
(Reino Unido), Romatsa (Roménia) e Skyguide 
(Suíça). 

Houvesse dinheiro e poderíamos montar 
um ANSP de raiz comprando quase todos os 
componentes… faltavam “apenas” os seres 
humanos. Importa por isso sublinhar a presen-
ça muito pouco significativa de matérias rela-
cionadas com os factores humanos enquanto 
nos ofuscávamos com a quase omnipresença 
das torres remotas. As soluções apontadas por 
Frequentis, Saab, Searidge e Thales não só es-
tavam presentes nos expositores do fabricante 
e dos ANSP (LFV, DFS, HungaroControl) já en-
volvidos no projecto, como ainda eram parte 
integrante de algumas das apresentações!

As aeronaves não tripuladas, aeronaves 
remotamente pilotadas ou drones - designa-
ção que a EASA está a utilizar para o público 
em geral, também tiveram direito a destaque. 

Neste momento estão na ordem do dia pois a 
sua má utilização tem sido apontada como 
uma das grandes preocupações das agências 
para a segurança da aviação americana (FAA) e 
europeia (EASA). Se do outro lado do Atlântico 
temos vindo a assistir a uma abordagem mais 
pragmática, como prova o registo obrigatório 
das aeronaves com massa superior a 250 g e in-
ferior a 25 kg, por cá temos assistido a diferen-
tes adaptações em cada um dos Estados, isto 
enquanto o enquadramento legal da EASA não 
lhe permite intrometer-se na legislação nacio-
nal para aeronaves abaixo dos 150 kg.

Não podemos desta forma deixar de afir-
mar que tal como os desfiles de Milão e Paris 
ditam as roupas da próxima estação, esta con-
ferência é também um local por onde passa 
todo o mundo ATM e onde são ditadas as ten-
dências. Num sector cada vez mais tecnológico 
somos constantemente confrontados com uma 
necessidade quase visceral de implementar 
novas tecnologias. Mas estará a tecnologia a 
trabalhar em prol da sociedade e respondendo 
a necessidades reais ou estarão os grandes fa-
bricantes a provocar “necessidades” por vezes 
inexistentes? Quem dita a procura, utilizadores 
ou fabricantes?  .

BROADEN
YOUR

WorldATMCongress.org

Make the future of ATM your business.

HORIZONS
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LASER 
ATTACKS

SKYBRARY
Patrícia Gera

Porém, para a aviação, as brincadeiras 
têm sido outras com um aumento significati-
vo de reportes de ataques laser a aeronaves 
nas imediações dos aeródromos. Menos fre-
quentes, apesar de também existirem reportes 
análogos, são os feixes dirigidos às torres de 
controlo.

O fenómeno é internacional. De acor-
do com a apresentação levada a cabo no 
EUROCONTROL em 2011, no Seminário sobre a 
interferência dos lasers na aviação, este tipo 
de reportes tem maior expressão nos Estados 
Unidos (não é possível garantir se porque há 
maior rotina de reporte, se pela dimensão geo-
gráfica em questão quando comparado com os 
países europeus igualmente listados) mas, em 
todos, há uma tendência clara de aumento das 

ocorrências reportadas de um ano para o outro.
Uma das questões principais em torno des-

ta problemática é saber qual o objetivo deste 
tipo de ataques. É crença na comunidade ae-
ronáutica que há um total desconhecimento 
dos efeitos provocados por um laser apontado 
a um cockpit e que provavelmente este tipo de 
acções é efetivamente uma brincadeira para 
testar o alcance do gadget em mãos. No en-
tanto, a brincadeira pode sair cara já que, caso 
se considere que há um atentado à segurança 
do transporte, o código penal português prevê 
penas que podem chegar aos 10 anos de prisão. 
Esta filosofia também é transversal a vários 
países, sendo que muitos têm trabalhado em 
termos legislativos para melhor enquadrar o 
que são estes ataques, mais concretamente 
face ao seu potencial de incidente/acidente. 

Em Portugal, de acordo com o Gabinete de 
Prevenção e Investigação de Incidentes com 
Aeronaves (GPIIA), em 2013 terão sido repor-
tados 185 casos, em 2014 há registo de 310 
ocorrências. Os números de 2015 não foram 
aferidos com exatidão mas sabe-se que foi 
no Porto que se verificaram maior número de 
ocorrências. 

Para melhor se perceber o fenómeno e o 
que este provoca ficam algumas noções: 

Lasers – uma brincadeira que pode ser crime

Há muito tempo que os ponteiros laser fazem parte do 
quotidiano da maioria de nós, seja profissionalmente 

ou apenas como um gadget para fazer uns vídeos 
merecedores de serem exibidos no Youtube às custas dos 

nossos animais de estimação. Inicialmente equipamentos 
relativamente caros, hoje, os de potência mais baixa, são 

fáceis de encontrar e francamente pouco dispendiosos.
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“…a palavra LASER é um acrónimo in-
glês para “Light Amplification by Stimulated 
Emission of Radiation”. “…Estes sistemas 
electroópticos têm a particularidade de enviar 
um feixe de luz:

Monocromática (visível ou invisível), com-
primento de onda bem definido;

Coerente (todas as ondas dos fotões que 
compõem o feixe estão em fase) e;

Colimado (propaga-se como um feixe de 
ondas praticamente paralelas normalmente li-
mitado a uma abertura de 0,001 esterradiano).

Do facto de o feixe laser ser colimado - por 
outras palavras, por se transmitir como se de 
um feixe cilíndrico ultrafino se tratasse e não 
como as habituais fontes de luz que radiam de 
uma forma esférica em todas as direcções, com 
estes dispositivos electroópticos - obtém-se 
uma densidade energética por unidade de su-
perfície bastante elevada.

Se pensares que a luz que chega à nossa 
retina é proporcional à abertura da pupila e 
que esta abertura, comandada pelo cérebro, é 
proporcional ao nível de iluminação médio do 
campo total de visão, qual diafragma de câ-
mara fotográfica, concluis que, num ambiente 
escuro de um cockpit, após o pôr-do-sol, os 
pilotos vão ter a sua pupila completamente 

aberta. Afinal, uma abertura proporcional ao 
nível de iluminação. 

O comando cerebral de abertura da pupi-
la comporta-se como um fotómetro de campo 
que pouco é influenciado por um feixe laser 
colimado. Para isso teria de ser um fotómetro 
pontual. Porém, a natureza humana não fun-
ciona assim, pelo que a pupila vai manter-se 
completamente aberta sem defender a retina 
de exposições de alta intensidade. Isto poderá 
mexer com o mecanismo fisiológico da rodop-
sina ou, in extremis, provocar um ponto cego 
na mácula. É tudo uma questão da energia que 
atinge a vista.” In Segurança Aeronáutica n.º 
382 AOPA Portugal.

Os efeitos de um ataque laser a uma ae-
ronave ou a uma torre de Controlo podem 
provocar distração, brilhos intensos, cegueira 

temporária, imagens duplas e mesmo lesões 
oculares. Em Fevereiro último, um avião da 
Virgin Atlantic após ter descolado de Heathrow 
com destino a Nova Iorque, solicitou o seu re-
torno ao aeródromo de saída, devido a um dos 
pilotos ter tido um problema de saúde após um 
ataque laser. 

Estes efeitos são tão mais notórios quanto 
mais próximo da fonte de emissão se estiver, 
tal como se pode ver na imagem ao lado.

Existem vídeos de ataques laser captados 
no interior do cockpit que possibilitam ilustrar 
aquilo com que os profissionais da aviação têm 
de lidar nestas situações (www.youtube.com/
watch?v=iI7Qq1mYQlI).

Tudo isto tem preocupado os vários agen-
tes da comunidade aeronáutica desde o regu-
lador, aos pilotos e companhias e ao ATC. Uma 
das questões mais complexas é que este tipo 
de acções pode surgir em qualquer ponto e é 
extremamente difícil identificar a localização 
precisa do laser bem como o responsável pelo 
ato. 

É às forças de segurança pública que cabe 
a fiscalização após o reporte, geralmente 
transmitido pelo serviço ATC. Mas mesmo estes 
têm uma enorme dificuldade em saber exata-
mente o que fazer, já que na maioria das vezes 
o local não pode ser identificado com precisão 
ou quando os agentes chegam às imediações 
do local não é encontrado nada.

Os pilotos pedem maior enquadramento 
legal deste tipo de equipamentos e em alguns 
países os reguladores da aviação civil (caso 
da CAA – Civil Aviation Authority – UK) apelam 
já à população que reporte o uso de lasers nas 
imediações dos aeroportos no período noturno. 
Uma maior sensibilização da população geral 
pode também ser uma ferramenta.

Uma coisa é certa; os lasers estão “na ber-
ra” e prometem continuar a fazer notícia na 
aviação. Esperemos que sem consequências 
mais nefastas do que as que já se verificaram 
até aqui. .

www.aopa.pt/component/content/article?id=1053:seguranca-aeronautica-no382

www.appla.pt/noticias/detalhes/2705

www.dw.com/pt/avião-retorna-a-aeroporto-em-londres-após-ataque-com-laser/a-19050414

www.eurocontrol.int/sites/.../laser-interference-seminar-ifalpa.ppt

www.theguardian.com/world/2016/feb/15/lasers-targeting-planes-what-know-about-growing-problem

www.skybrary.aero/index.php/Misuse_of_Lasers_-_Illumination_of_Aircraft_and_ATC_Towers

Referências online

Fonte: FAA – Federal Aviation Administration
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O Point Merge é um método de sequenciação de 
chegadas desenvolvido pelo centro experimental 
do EUROCONTROL em 2006. Este conceito organiza 
o tráfego em dois arcos separados 1000ft entre 
si, concêntricos no mesmo ponto (point merge). 

Point Merge
Improving and 
harmonising arrival 
operations

 

Point Merge: 
improving and harmonising arrival operations 

 

O Point Merge é um método de sequenciação de chegadas desenvolvido pelo centro experimental do 
EUROCONTROL em 2006. 
Este conceito organiza o tráfego em dois arcos separados 1000ft entre si, concêntricos no mesmo ponto (point merge). 
As aeronaves percorrem os arcos estabilizadas a uma determinada altitude, com a vantagem de estarem todas a 
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As aeronaves percorrem os arcos estabili-
zadas a uma determinada altitude, com a van-
tagem de estarem todas a mesma distância de 
um ponto comum. O arco deverá ser interpre-
tado como um procedimento de espera linear, 
com a clara vantagem de estarem todas as 
aeronaves equidistantes da final. A qualquer 
momento do arco a aeronave será encaminha-
da para o ponto comum e uma vez adquirida a 
respectiva separação do arco oposto, a aero-
nave é autorizada a descer e a proceder à apro-
ximação requerida.

Durante os primeiros anos o Eurocontrol 
trabalhou em conjunto com os prestadores 
Norueguês, Irlandês e Italiano (AVINOR, IAA e 
ENAV) para testar a aplicabilidade do sistema 
Point Merge em Oslo, Dublin e Roma como parte 
da reestruturação das suas respectivas áreas 
terminais. Hoje em dia esta técnica já está a 
ser operada nalguns Aeroportos internacionais, 
revelando-se uma técnica muito consistente e 
viável para providenciar a correcta separação 
das aeronaves na final.
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O Point Merge está hoje operacional em 
Oslo (2011), Dublin (2012), Seoul (2012), Pa-
ris (2013), Kuala Lumpur (2014), Lagos (2014), 
Canárias (2014), Hannover (2014), e em mais 
três aeroportos regionais Noruegueses (2014).
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meros estudos sobre esta temática, nomeada-
mente o aumento da capacidade dos sectores 
TMA, através do aumento do número de chega-
das por hora. Aumento dos níveis de segurança 
através da redução da vectorização táctica, 
diminuição do workload dos CTA pela redução 
de comunicações, e aumento da previsibili-
dade de rota e de descida, que tanto afecta a 
eficiência dos voos e o consumo de combustível 
e CO2.

A percepção por parte dos pilotos é sim-
ples e o procedimento aparece descrito no 
FMS como se de pontos e troços de rotas se 
tratasse. Os arcos não são mais do que troços 
de rotas, que por terem vários pontos descri-
tos como fly-by dá uma configuração de arco 
na navegação da aeronave. Os pilotos, apenas 
têm que, quando instruídos, prosseguir directo 
ao point merge, esperando uma aproximação 
por instrumentos. .



p.14 OUTROS
Maria Marreiros

Será possível ainda assim haver lugar para 
a criatividade?

Nuno Nepomuceno vem, juntamente com 
a sua trilogia freelancer (O Espião Português, 
A Espia do Oriente e A Hora Solene) gritar bem 
alto, com o seu sucesso, que tudo é possível!

No primeiro volume, intitulado, O Espião 
Português, o autor constrói a acção e identifi-
ca os lugares, utilizando uma narrativa fluída e 
fina, agarrando-nos ao texto!

A probabilidade de erro é alta, a adrenali-
na manifesta-se. O herói é implacável nos seus 
movimentos e a aventura é estonteante.

A Trilogia Freelancer 
de Nuno Nepomuceno

Comunicações cruzadas, ansiedade em movimentos 
sinuosos, súbitos. Tendo a adrenalina como vício 
imprescindível à sobrevivência de um ego de 
cristal lapidado, o controlador de tráfego aéreo 
curva-se diariamente numa submissão heroica e 
voluntária às leis da probabilidade de erro: o stress 
não é um problema é um modo de estar na vida!
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Estamos nas primeiras páginas, do primei-
ro volume de uma trilogia e o protagonista já 
está condenado prematuramente! Um conflito 
interior apodera-se de nós. O protagonista não 
pode morrer!

“Respiro fundo num 
movimento rápido, reflexo do 
protesto dos meus pulmões: 
esqueci-me de respirar!”

O sentimento é de gula, perante as pági-
nas disponíveis! Uma deliciosa tablete baila 
nas nossas mãos. Ler a última pagina, sentir o 
sabor agridoce e acabar a salivar por mais cho-
colate é um objectivo conseguido pelo autor.

Em A Espia do Oriente surge, através de 
uma escrita pormenorizada, uma nova heroí-
na: uma pérola oriental. Bonita, sensual, com 
tudo no sítio, como o género masculino gosta 
de imaginar e o feminino de contemplar. 

Aqui o autor consolida as suas qualidades 
como escritor, agarrando o leitor a uma nar-
rativa rica, na descrição dos lugares e cidades 
onde a trama se desenvolve. Os sentimentos 
contraditórios de amor e ódio são emoldurados 
num complexo mundo de espionagem, envol-
vendo-nos emocionalmente.

A nova heroína, moldada na sua infância 
pela dor e pelo desprezo, acaba por sobreviver 
nos limites da condição humana. Ela protago-
niza uma amálgama de sentimentos de paixão 
e ódio, cilindrando a alma e o físico do nosso 
herói português.

Um fim inesperado e trágico deixa os leito-
res desesperados por abrir o terceiro e último 
volume.

Em A Hora Solene mais uma vez o amor e a 
ciência prometem: uma vida tão longa quanto 
a sua singularidade o permitir. Ele é único mas 
humano! A sua longevidade depende da comu-
nidade científica.

Mas deixemos agora os nossos heróis cum-
prirem o seu papel derradeiro no enredo que 
protagonizam. É a hora de liberta-los para 
percorrerem todas as livrarias de Portugal e do 
mundo.

Nuno, obrigada pelo privilégio que nos des-
te de viver o teu mundo de fantasia tão enri-
quecedor.

Obrigada pela maneira inteligente como 
introduziste na história os temas sensíveis, 
perturbadores mas necessários à evolução da 
paz social.

Ficamos ansiosamente à espera de novos 
projectos literários com o carimbo de qualida-
de a que nos habituaste. .

André é o nosso espião português que 
trabalha para uma organização semi-gover-
namental internacional. Multiplicando-se em 
missões pelas principais capitais europeias, a 
sua actividade como funcionário do Gabinete 
de Informação e Imprensa do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros em Lisboa serve na per-
feição a sua actividade camaleónica.

O protagonista não é um super-herói. Tem 
as suas fraquezas humanas. Ama e quer ser 
amado. Tem reacções traumáticas perante o 
sentimento de rejeição. O escritor inicia assim, 
a introdução de temas fracturantes na nos-
sa sociedade, de um modo simples e directo, 
valorizando a história sem deixar derrapar a 
fluidez do texto e a construção metódica da 
acção.

Tudo fica mais denso e expectante, quando 
o nosso espião identifica a origem do seu ber-
ço. A sua família existe tendo como base uma 
grande mentira. Pior, os pilares da sua socie-
dade estilhaçam-se definitivamente com a 
revelação. A diversidade e a imprevisibilidade 
que tão bem caracteriza o ser humano são ago-
ra manipuláveis. A clonagem na comunidade 
científica considerava-se que era ainda, uma 
bola colorida nas mãos de uma criança. A sua 
singularidade esmaga-o. Ele é uma aberração!

O futuro do nosso herói na história fica 
comprometido.
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Breve história
A relação da ilha do Faial com a aviação 

iniciou-se muito antes da construção do ae-
roporto que hoje a serve: concretamente, re-
monta a 17 de Maio de 1919 a amaragem na 
baía da Horta do hidroavião Curtiss NC-4 da 
Marinha dos EUA, capitaneado pelo Tenente-
Comandante Albert C. Read, numa escala 
no decurso da primeira travessia aérea do 
Atlântico, que viria a terminar em Lisboa a 27 
do mesmo mês.

Nos anos seguintes, outros pioneiros da 
aviação aproveitaram a localização estraté-
gica do Faial para efectuarem escalas na baía 
da Horta durante voos transatlânticos. Entre 
outras visitas, merecem destaque a do Dornier 
DO-X, na altura o maior avião do Mundo, em 

LPHR
Continuando no arquipélago dos Açores, a rubrica “Por Cá” 
parou desta vez na simpática torre de controlo do aeroporto 
da Horta, situada na não menos simpática ilha do Faial. 

Maio de 1932, e a do famoso Charles Lindbergh, 
o primeiro piloto a atravessar o Atlântico em 
voo solitário, em Novembro de 1933 (mas que 
neste voo, pilotando um Lockheed Sirius, es-
tava ao serviço da companhia Pan American 
World Airways – Pan Am – no âmbito de um 
estudo sobre as rotas da sua futura operação 
transatlântica); ficou também na memória dos 
Faialenses o sobrevoo da ilha pelo dirigível ale-
mão “Graf Zeppelin”, em 4 de Junho de 1930.

Um pico de actividade ocorreu entre Maio 
de 1939 e Dezembro de 1945, período no qual 
os hidroaviões Boeing 314 “Clipper” da Pan Am 
usaram a ilha como escala nos serviços comer-
ciais entre a Europa e a América, utilizando a 
base de apoio aí estabelecida pela companhia. 
No entanto, após o fim da 2ª Guerra Mundial, 
devido não só ao enorme desenvolvimento tec-
nológico que se verificou na aviação, o qual 
permitiu a construção de aviões terrestres com 
capacidade, autonomia e desempenho supe-
riores, mas também à construção de aeropor-
tos noutras ilhas do arquipélago (Santa Maria 
e Terceira) onde era possível a sua operação, 
os hidroaviões foram rapidamente retirados do 
serviço e o Faial perdeu importância no mundo 
aeronáutico.

A ilha iria manter-se durante mais de duas 
décadas sem um aeroporto, que só começou a 
ser construído em Maio de 1968, em terrenos da 
orla marítima da freguesia de Castelo Branco, 
na costa Sul da ilha, cerca de 10km a Oeste 
da Horta. No início de 1971 a pista já estava 
terminada, e em 1 de Abril ocorreu a primeira 
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pertencentes à Força Aérea (um DC-3 e um DC-
6), dois à SATA (um Avro 748 e um DC-3) e um 
DC-3 da DGAC. Garantidamente, terá decorrido 
um tempo razoável até ao aeroporto voltar a 
ter a presença simultânea de seis aeronaves… 

Nesta altura, o lay-out do aeroporto era 
muito simples: uma pista com 1500m de com-
primento por 45 de largura, orientada Este-
Oeste, ligada por um caminho de circulação à 
placa de estacionamento (com 147m × 70m, 
situada aproximadamente a meio da pista), a 
Norte da qual se situava o edifício que alber-
gava a aerogare e os serviços de apoio. Note-
se que uma torre de controlo digna desse nome 
apenas foi inaugurada em 1976.

Os voos regulares a partir do novo aero-
porto – obviamente, operados pela SATA – ini-
ciam-se em 14 de Janeiro de 1972, e desde logo 
verificou-se um volume de tráfego razoável: 
nos meses que decorreram até ao primeiro 
aniversário da inauguração, passaram pelo 
aeroporto 578 voos comerciais, transportando 
13.193 passageiros.

Treze anos depois, mais concretamente a 
4 de Julho de 1985, ocorre novo marco na his-
tória do aeroporto, que representou também 
a concretização da aspiração dos Faialenses 
de terem a sua ilha servida pela companhia de 
bandeira. De facto, foi neste dia que o Boeing 
737-200 CS-TEK Ponta Delgada da TAP Air 
Portugal efectuou o primeiro voo regular entre 

o Faial e Lisboa; inicialmente um prolongamen-
to do serviço entre a capital e Ponta Delgada, 
viria mais tarde a tornar-se um voo directo.

Em 1991, o lado-ar do aeroporto recebe 
diversos melhoramentos: ampliação da placa 
de estacionamento, construção de mais um 
caminho de circulação entre aquela e a pista, 
e aumento do comprimento desta para 1.700m. 
Nos anos seguintes, há a referir a certificação 
para operação nocturna, em Outubro de 1993 
(apesar de já existir iluminação da pista desde 
1979), e a passagem à categoria de aeroporto 
internacional, em Dezembro de 2000.

No fim do milénio, ocorrem obras de am-
pliação da aerogare, sendo a “nova” infra-es-
trutura inaugurada a 24 de Agosto de 2001, 
data do 30º aniversário do aeroporto. Esta am-
pliação permitiu a instalação de novas áreas 
comerciais, uma sala VIP, e a reformulação das 
zonas de check-in e chegadas, permitindo ago-
ra o trânsito de 520 passageiros por hora.

Já nesta década, tem-se verificado uma 
pressão constante das entidades governativas 
Faialenses para que se proceda a novo alonga-
mento da pista do aeroporto, com o argumento 
de que tal permitiria aumentar a segurança e 
eliminar restrições à operação. No entanto, 
nem o Governo regional, nem o da República, 
nem a ANA parecem interessados em assumir 
tal investimento.

Do “nosso” lado, há a registar que em 
Julho de 2011 ficaram concluídas as obras de 
beneficiação da torre de controlo; no que res-
peita aos meios técnicos, em Fevereiro do ano 
seguinte entra em utilização um terminal do 
sistema de controlo de Santa Maria (SATL), e 
em Janeiro de 2013 inicia-se a prestação do 
serviço de vigilância ATS na área sob responsa-
bilidade da torre da Horta (ver a secção “LPHR 

aterragem de um avião no Faial – tratava-se 
do Douglas DC-3 CS-DGA da DGAC (Direcção 
Geral da Aeronáutica Civil), que transportava 
técnicos da agência e, entre outras individua-
lidades, o Governador do distrito. 

Esta primeira aterragem na nova pista 
ocorreu sob condições atmosféricas pouco 
favoráveis, devido ao vento que soprava na 
altura; no entanto, a perícia do Comandante 
do DC-3 – Jorge Telhada Simões, pai do nosso 
colega SUP-SDV Jorge Telhada – levou a que a 
manobra fosse descrita, no relato da impren-
sa local, como “impecável”. Registe-se que o 
Comandante Simões não era, neste avião, o 
único familiar de um colega no activo: a bordo 
encontrava-se também o Comandante António 
Retorta, pai do SUP-Rota do ACCLIS homónimo, 
que se deslocou à Horta no âmbito das suas 
funções como Inspector da DGAC, e não como 
tripulante.

A inauguração oficial do aeroporto, que 
recebeu os códigos LPHR (ICAO) e HOR (IATA), 
ocorreu a 24 de Agosto de 1971, marcando pre-
sença na ocasião inúmeras personalidades, 
com realce para o Presidente da República, 
Almirante Américo Thomaz. Este chegou à ilha 
a bordo do Boeing 727 CS-TBL Madeira da TAP, 
naquela que terá sido a primeira aterragem 
de um jacto no aeroporto. Por curiosidade, 
quando o Madeira aterrou, já se encontravam 
na placa nada menos do que cinco aviões: dois 
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hoje”), utilizando informação combinada do 
radar de Santa Maria e das estações do sistema 
multilateration instaladas nas ilhas do grupo 
central. Finalmente, no fim de 2014, a mon-
tagem de mais cinco estações, desta feita no 
grupo ocidental, permitiu melhorar a qualidade 
do serviço prestado às aeronaves a evoluir na 
extremidade Oeste do arquipélago. 

LPHR hoje
Como foi mencionado acima, o lay-out 

de LPHR é simples: pista (orientação 10-28) e 
uma placa de estacionamento, ligadas por dois 
caminhos de circulação. Na placa existem três 
posições de estacionamento para aviões de 
maior porte e uma área, no seu extremo Oeste, 
destinada à aviação geral, sendo a aeronave 
crítica o Airbus A320 (mas note-se que o ae-
roporto já recebeu sem problemas um Boeing 
757).

A torre de LPHR presta serviço de controlo 
de aeródromo e de aproximação radar, neste 
último caso não só à Horta mas também aos 
restantes aeródromos do grupo central, ex-
cluindo as Lajes, uma vez que o espaço aéreo 
sob a sua responsabilidade consiste, obvia-
mente, na CTR do aeroporto (limite vertical 
2.000ft) e numa área delegada pelo ACC de 
Santa Maria, de razoável dimensão e com li-
mites verticais GND/MSL – FL245 (ver figuras); 
notar que há a excluir desta área a parte (sub)
delegada à torre das Flores, a MCTA das Lajes e 
as ATZ do Pico, São Jorge e Graciosa.

Em termos de ajudas-rádio à navegação, 
existem três na ilha: duas utilizadas para na-
vegação em rota – o DVORTAC VFL e o NDB FIL, 
ambas com alcances superiores a 200NM, e o 
locator HT, cujo alcance é de apenas 25NM, uti-
lizado na aproximação ao aeroporto.

O espaço aéreo sob responsabilidade da 
torre da Horta tem como vizinhos a TMA de 
Santa Maria, a MCTA das Lajes e a área dele-

gada pelo ACC de Santa Maria à torre de Ponta 
Delgada, sendo a separação horizontal mínima 
entre as aeronaves que nela evoluem de 5NM. 
Quanto à classificação do espaço aéreo, a CTR 
é classe C, tal como a área delegada abaixo de 
FL195, sendo classe A acima deste nível.

Existindo boas relações com a “vizinhan-
ça”, as coordenações de tráfego fazem-se 
normalmente sem problemas, até porque só 
se fazem por telefone com as Lajes e as Flores, 
sendo silenciosas com os restantes órgãos. Por 
exemplo, a coordenação entre a torre da Horta 
e o ACC de Santa Maria de um voo que desco-
la de LPHR para um aeroporto fora dos Açores 
é idêntica à que se verifica entre as torres 
de Lisboa / Porto / Faro / Funchal e o ACC de 
Lisboa: é dada a autorização de rota (segun-
do o plano de voo, claro) pela torre e o avião, 
após a descolagem, sobe para FL240, sendo 
transferido para o controlo radar de Santa 
Maria durante a subida; em sentido inverso, o 
processo é também idêntico ao que se verifica 
no continente.

A torre de LPHR
A torre situa-se cerca de 200m a Este da 

aerogare (a Norte da pista, portanto), sobre 
uma ligeira elevação do terreno, o que permite 
uma boa visão sobre o lado-ar do aeroporto. 
Esta posição é também vantajosa para a moni-
torização visual do tráfego em voo na CTR, que 
evolui quase exclusivamente a Sul do campo, 
devido ao terreno elevado existente a Norte do 
mesmo.

Existe apenas uma posição de trabalho, 
mas está prevista a possibilidade de dois CTA 
trabalharem ao mesmo tempo, desempenhan-
do um deles a função de apoio. A torre, como 
já foi mencionado, foi recentemente alvo de 
obras de beneficiação, inauguradas em Julho 
de 2011, em que “(…) na cabine da Torre de 
Controlo se aumentou a área útil, tornando-a 

compatível com qualquer tipo de exigências 
operacionais, presentes ou futuras.”, conforme 
referiu na ocasião um membro da administra-
ção da nossa empresa que, para o efeito, se 
deslocou ao Faial. De facto, constatámos que 
o interior da torre é relativamente espaçoso e 
bastante agradável.

Entre os equipamentos utilizados pelos 
CTA locais, destacamos o terminal do SATL, que 
incorpora a visualização radar, e que inclui o 
quadro de progresso de voo electrónico (não 
se utilizam fitas de progresso de voo em papel, 
mas existe a possibilidade da sua impressão 
em caso de falha do sistema) e o sistema de 
tratamento de dados de voo. E a nota de mo-
dernidade da posição de trabalho é ainda real-
çada por um sistema VCS de última geração, 
novinho em folha à data da nossa visita.

A dotação da torre de LPHR é de seis CTA, 
para além do chefe do órgão, que mantém a 
qualificação válida. Em termos de horário, o 
serviço é prestado diariamente entre as 7h e as 
20h, mas a abertura pode ser antecipada ou o 
fecho atrasado, se necessário; por outro lado, 
acontece por vezes a abertura da torre fora 
do horário normal, para dar apoio aos voos de 
busca e salvamento ou de evacuação médica.

O tráfego em LPHR
A operação no solo não é normalmente 

afectada pelo lay-out bastante simples (e 
aparentemente limitativo) do aeroporto, dado 
o volume de tráfego existente não provocar 
constrangimentos. Aproveitamos para men-
cionar um pormenor curioso: devido à reduzida 
dimensão da placa de estacionamento, é indi-
cado pelas operações aeroportuárias à torre 
qual o caminho de circulação preferencial para 
os aviões abandonarem a pista, indicação que, 
na maioria das vezes, é atendida pelo(a) CTA 
de serviço. 

No entanto, a natureza coloca alguns 
constrangimentos à operação em LPHR: além 
de estar mesmo ao lado do ponto mais alto de 
Portugal, o que implica cuidados especiais nos 
procedimentos de aproximação e descolagem, 
no que respeita à meteorologia… estamos nos 
Açores, o que diz quase tudo: são frequentes 
visibilidades reduzidas, tectos de nuvens bai-
xos, ventos de razoável intensidade e, por in-
crível que pareça, nevoeiros em Maio e Junho. 
E além de presentear os locais com estes pouco 
simpáticos fenómenos, a meteorologia ainda 
prima pela variabilidade… felizmente, os pi-
lotos que voam habitualmente para LPHR co-

Área delegada à torre de LPHR
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nhecem bem o local e as suas particularidades, 
o que permite muitas vezes manter a operação 
em condições atmosféricas bastante adversas.

Em termos de movimentos, a torre da Horta 
controlou em 2015 um total de 9087 voos, o 
que, representando um ligeiro aumento (2%) 
relativamente ao ano anterior, não deixa de 
alinhar pelos valores típicos que se têm regis-
tado desde 2010, e longe do recorde de 2009 - 
9948 movimentos. A grande maioria do tráfego 
(cerca de 90%) é IFR civil, com os voos militares 
a constituírem a quase totalidade do remanes-
cente, sendo os voos VFR civis raros. 

Apesar de a torre da Horta prestar, como 
já referido, serviço de controlo de aproxima-
ção a outros aeródromos, quase todo o tráfego 
controlado (cerca de 88% em 2015) tem origem 
ou destino em LPHR (os restantes movimentos, 
que não têm o aeroporto como origem / des-
tino, são denominados sobrevoos). As princi-
pais ligações da Horta são com as Lajes e com 
Ponta Delgada, com cada uma destas rotas a 
representar aproximadamente 1/3 do total de 
movimentos do aeroporto; o restante terço é 
dividido quase em partes iguais pelas ligações 
com Lisboa e com o grupo Ocidental (Flores e 
Corvo), sendo os voos de / para outros aero-
portos residuais.

Os meses mais atarefados são, como é nor-
mal, Julho e Agosto, sendo que em 2015 o nú-
mero de movimentos controlados pela torre de 
LPHR ultrapassou em ambos o milhar – 1068 e 
1113, respectivamente (incluímos aqui os so-
brevoos), tendo o máximo diário atingido os 47 
movimentos; por curiosidade, no dia mais cal-
mo do ano registaram-se 13 movimentos.

No que toca a operadores, evidentemente 
que a SATA Air Açores, com os seus Bombardier 
Dash8, é responsável pela maior parte dos mo-
vimentos (cerca de 75%). Em 2015, verificou-
se um grande aumento da presença da SATA 
Internacional, dado ter substituído, a partir 
de 28 de Março, a TAP Portugal nas ligações da 

Horta com Lisboa, tendo assim os seus Airbus 
A320 passado a ser visitas mais frequentes, 
representando cerca de 10% dos movimentos. 
Também as aeronaves da FAP destacadas no 
arquipélago – C295 e EH101 são presenças ha-
bituais em LPHR.

Melhoramentos que os CTA 
locais gostariam de ver…

Constatámos um grau de satisfação bas-
tante elevado dos nossos colegas de LPHR com 
as suas condições de trabalho, mas eviden-
temente que veriam com bons olhos algumas 
evoluções, tanto a nível de equipamentos como 
de procedimentos.

Se no primeiro caso apenas nos foi referido 
que a cobertura rádio da área delegada deixa 
um pouco a desejar (constata-se que, a Oeste 
do Faial, a uma distância superior a 80NM e 
abaixo de FL150, é difícil manter contacto rá-
dio com as aeronaves), já os procedimentos de 
aproximação à Horta, a São Jorge e ao Pico são 
afectados pela altitude mínima de segurança 

(10.000ft) imposta pela altura desta última 
ilha. Assim, existe a aspiração de que a área 
de segurança do Pico seja redesenhada, e/ou 
seja definida uma “ATC Surveillance Minimum 
Altitude” (à semelhança do que já se fez em 
Ponta Delgada), de forma a ser possível faci-
litar as aproximações acima referidas, o que 
poderá também passar, no que toca às SID / 
STAR, por alterar as actuais ou criar novas para 
os aeródromos onde ainda não existem.

Por outro lado, novidades neste campo po-
derão advir da participação da Horta no pro-
jecto RISE (RNP Implementation Synchronized 
in Europe), que pretende testar e validar apro-
ximações PBN (Performance Based Navigation, 
ou seja, que aproveitam as capacidades de 
navegação das aeronaves) em aeródromos que 
não possuem aproximações de precisão, mas 
onde o volume de tráfego é razoável.

A Flight Level agradece a toda a equipa 
em serviço em LPHR, e em especial ao TWRHOR 
Paulo Salvador, a simpatia e a disponibilidade 
com que nos receberam. .

Após a épica travessia do Atlântico, o 
Curtiss NC-4 voltou à sua pátria, e hoje encon-
tra-se em exposição no National Naval Aviation 
Museum, situado em Pensacola, Florida. Mas 
existe um NC-4 no Museu da Horta: trata-se 
de um modelo à escala 1:8, único e impressio-
nantemente fiel ao original…e ao qual a foto 
não faz de modo algum justiça, note-se. Tem 

as seguintes dimensões: comprimento – 2,6m; 
envergadura – 4,8m; altura – 0,93m.

Construído e oferecido ao Museu pelo Eng. 
Fernando Manuel Menezes Teixeira, num pro-
jecto que demorou cinco anos a concluir, é uma 
réplica fantástica do histórico hidroavião co-
mandado por Albert C. Read, sendo só por si um 
bom motivo para uma visita ao Museu da Horta.

O NC4 do Museu da Horta

Clippers na Horta
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VICKERS VC10
Na segunda parte do artigo sobre o Vickers VC10, vamos passar em 

revista a sua carreira operacional, que se estendeu por mais de 50 
anos, graças à Royal Air Force. De facto, apesar de a longevidade em 

operação comercial não ter sido notável, já a carreira militar se 
prolongou muito para além das previsões mais optimistas. 

HISTÓRICOS
DA AVIAÇÃO

Pedro Matos 

(parte II)
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retirados de serviço pela BA em Abril de 1980, 
após década e meia de bons e leais serviços. 
O seu último voo na companhia – e também o 
último voo comercial de um VC10 – ocorreu a 30 
de Março de 1981, na forma de um charter para 
entusiastas, com partida e chegada a Londres 
– Heathrow, operado pelo Super G-ASGL.

Serviço comercial – Outras companhias
A BOAC e a força aérea inglesa (Royal Air 

Force – RAF) adquiriram a maioria dos VC10 
saídos da fábrica. Mais concretamente, no que 
respeita ao Standard, dos trinta e dois cons-
truídos apenas seis foram entregues a outros 
operadores, nomeadamente quatro (incluindo 
o protótipo) à British United Airlines (BUA) e 
dois à Ghana Airways (GA); quanto ao Super, 
apenas cinco não ficaram na companhia ingle-
sa, tendo sido vendidos à East African Airways 

(EAA)… quatro dos quais vieram mais tarde a 
integrar a frota da RAF. 

Três dos VC10 da BUA, um dos da GA e todos 
os da EAA dispunham de uma porta de grandes 
dimensões no lado esquerdo da fuselagem, o 
que lhes permitia o transporte de objectos vo-
lumosos na parte dianteira da cabine. Aliás, 
ficou famosa uma viagem de promoção por 
África de um VC10 da BUA, no fim de 1964, em 
que o avião transportou, além dos passageiros 
convidados, um…Rolls-Royce, que facilmente 
era colocado a bordo graças à referida porta 
(ver foto).

viu na primeira parte deste artigo, construído 
segundo as exigentes especificações da BOAC, 
as quais, como é óbvio, levariam sempre a um 
aumento dos custos operacionais…portanto, 
qual o sentido de pedir um subsídio quando o 
avião faz exactamente o que tinha sido especi-
ficado? Esta foi mais uma publicidade negativa 
que a Vickers dispensaria, e que provavelmente 
afastou potenciais clientes do VC10. 

A BOAC começou a receber os Super VC10 
no princípio de 1965, tendo o primeiro voo co-
mercial desta versão acontecido a 1 de Abril 
do mesmo ano, na rota Londres – Nova Iorque 
– São Francisco, efectuado pelo Super com o 
registo G-ASGD.

Sendo menos adequado às “Empire 
Routes” do que o Standard – os melhores cus-
tos operacionais implicaram menor versatili-
dade, nomeadamente a necessidade de pistas 
mais longas – os Super começaram a sua car-
reira nas rotas transatlânticas, mas, à medida 
que a BOAC recebia mais unidades, vieram a ser 
utilizados em muitos outros serviços.

Os VC10 mantiveram-se na BOAC até ao 
seu desaparecimento em Abril de 1974, data 
em que esta se fundiu com a British European 
Airways para criar a nossa conhecida British 
Airways (BA)…mas a carreira dos Standard não 
continuou por muito tempo na nova empresa, 
já que a sua administração entendeu que não 
necessitava deles, atendendo à necessidade 
de racionalizar a sua frota devido à crise pe-
trolífera que assolava o Mundo na altura.

Assim, em apenas quatro meses, até 
Agosto de 1974, a BA retirou da operação to-
dos os seus Standard, com a excepção do 
G-ARVM, que serviu na companhia até Outubro 
de 1979, data em que foi oferecido a um mu-
seu. Curiosamente, durante estes anos, foi uti-
lizado principalmente em duas funções, bem 
distintas: para treino de pilotos e como avião 
de substituição, no caso de acontecer algum 
problema com um dos Super.

Por seu lado, os Super começaram a ser 

Serviço comercial – BOAC / BA
A BOAC recebeu os seus dois primeiros VC10 

Standard em Abril de 1964, tendo iniciado os 
voos comerciais a 29 do mesmo, na ligação de 
Londres a Lagos (Nigéria), serviço operado pela 
unidade registada G-ARVJ. A companhia viria a 
receber o total da sua encomenda desta versão 
(doze unidades, recorde-se) até Fevereiro de 
1965.

Utilizados principalmente nas rotas para 
as quais haviam sido concebidos – as “Empire 
Routes” – os VC10 rapidamente se tornaram 
populares entre os passageiros, dado propor-
cionarem uma viagem mais confortável e mais 
rápida (ver caixa “Recorde de travessia do 
Atlântico”) do que os outros aviões da BOAC. 
Este superior conforto devia-se a vários facto-
res: muito bom sistema de pressurização, bom 
comportamento em turbulência, e, graças à 
colocação dos motores, uma cabine bastante 
silenciosa.

Esta preferência dos passageiros levou a 
que, nas rotas em que outros aviões eram utili-
zados juntamente com o VC10, o “load factor” 
deste (i.e., a percentagem de lugares ocupa-
dos) fosse de um modo geral superior. Por seu 
lado, também os pilotos o apreciavam sobre-
maneira, dado o “handling” fácil, as baixas 
velocidades de aproximação e descolagem e a 
potência disponível.

No entanto, e apesar de lançar diversas 
campanhas publicitárias em que realçava as 
virtudes do avião, utilizando “slogans” ins-
pirados como “VC10 - Head and shoulders 
above the rest”, “A lot of airlines will fly you 
to Britain. But not on one of these”, “Try a li-
ttle VC10derness” e “Triomphantly swift, silent, 
serene”, a BOAC continuava a queixar-se dos 
custos operacionais do VC10 junto do governo, 
tendo chegado mesmo ao ponto de mencionar 
que devia receber deste um subsídio (!), dado 
ter sido “obrigada” a adquirir um avião mais 
caro de operar do que a restante frota.

Não deixa de ser pouco coerente esta atitu-
de da transportadora, pois o VC10 foi, como se 
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um nome já respeitado na aviação comercial, 
devido ao sucesso do seu Viscount (um qua-
drimotor turbo-hélice comercial, que entrou 
em serviço em 1950), seria de esperar que a 
sua fama ajudasse a atrair encomendas para 
o VC10.

Serviço na RAF
No princípio dos anos 80 do século passa-

do, quando a sua actividade como aeronave 
comercial terminou, poucos acreditariam que 
o VC10 se manteria activo mais três décadas…
mas foi o que aconteceu, graças à RAF.

De facto, após ter ficado (em 1955) sem o 
seu transporte táctico a jacto devido ao can-
celamento do Vickers V1000, a RAF entendeu 
que o VC10 poderia ser o substituto ideal, e em 
Setembro de 1961 encomendou cinco unidades 
(baseadas no Standard), designadas C1; no 
ano seguinte, este número aumentou para onze 
e, após o cancelamento pela BOAC de parte da 
sua encomenda, a RAF concordou em adquirir 
mais três aviões.

Como referimos, os VC10 C1 da RAF eram 
baseados no Standard, mas combinavam ele-
mentos deste e do Super, nomeadamente a 
fuselagem do primeiro e os motores mais po-
tentes e o depósito de combustível no estabi-

Uma outra companhia veio a ter um número 
razoável de VC10 na sua frota: estamos a refe-
rir-nos à Gulf Air, que operou, a partir do 1974, 
cinco Standard ex-BA, mas esta operação teve 
uma duração relativamente curta, dado que no 
início de 1978 já não voavam com a companhia, 
tendo sido substituídos pelo Lockheed L-1011.

Esforços para vender o VC10 a outros ope-
radores redundaram em fracasso, com o de-
partamento de vendas do construtor a atribuir 
parte das culpas à atitude da BOAC para com 
o avião, a qual ficou bem conhecida no meio 
aeronáutico – recorde-se, não só as indecisões 
quanto ao número de unidades a encomendar, 
mas também as queixas relativamente aos 
custos operacionais.

Em retrospectiva, hoje em dia é fácil atri-
buir as poucas vendas do VC10 ao facto de ter 
sido projectado baseado nos requisitos muito 
específicos de apenas uma companhia, mas 
também há que levar em conta que o constru-
tor, por duas razões, poderia estar optimista 
relativamente a obter lucro com o projecto: por 
um lado, os cálculos iniciais que apontavam 
para o “break-even” com apenas 45 unidades 
produzidas, potencialmente atingidas pela 
encomenda inicial da BOAC (35 unidades, com 
opção para mais 20); por outro, sendo a Vickers 

lizador vertical do segundo, além de incluírem 
características próprias: dispunham de uma 
porta de carga, no lado esquerdo da fusela-
gem, e de chão de cabina reforçado e com um 
sistema de pontos de encaixe, o que permitia 
montar, por exemplo, assentos para passagei-
ros (curiosamente, instalados de costas para o 
sentido de voo, dado a RAF entender ser esta 
configuração mais segura), macas, ou segurar 
volumes de carga.



REVISTA APCTA. VOL4 #35. ABR16  Associação Portuguesa dos Controladores de Tráfego Aéreo p.23

De referir ainda que receberam também um 
APU, equipamento generalizado hoje em dia 
nos aviões de grande porte, mas raro na altura. 
O primeiro voo de um VC10 C1 aconteceu a 26 
de Novembro de 1965, tendo as entregas à RAF 
decorrido entre 7 de Julho do ano seguinte e 1 
de Agosto de 1968.

Os VC10 C1 eram utilizados essencialmente 
em três tipos de missões: suporte a exercícios 
e destacamentos, voos regulares (principal-
mente entre o Reino Unido e o Médio/Extremo 
Oriente), e as chamadas “Specials”, nas quais 
se incluía o transporte de VIP’s (consta que 
Margaret Thatcher queria, sempre que possível, 
voar num VC10 nas suas deslocações oficiais), 
evacuações (médicas e não só) e transpor-
te de meios de apoio a catástrofes. Uma das 
“Specials” tem ligação à história de Portugal, 
uma vez que foram utilizados no repatriamen-
to de 5.700 cidadãos Portugueses e respec-
tivos bens a partir de Luanda, em Setembro e 
Outubro de 1975.

Refira-se que os VC10 da RAF serviram pela 
primeira num conflito em 1982, após a invasão 
das ilhas Falklands pela Argentina, altura em 
que foram chamados a apoiar a “Operation 
Corporate”, lançada pelos Britânicos com o ob-
jectivo de reconquistar as ilhas. E note-se esta 
foi apenas a primeira de muitas vezes em que 
os VC10 participaram em conflitos, auxiliando 
não só as forças armadas nacionais mas tam-
bém as de países aliados.

o número máximo de passageiros era de apenas 
17 nos K2 e 18 nos K3.

Uma curiosidade sobre este processo: dado 
os Standard não disporem da porta de carga, 
para se instalarem os depósitos na cabine foi 
necessário cortar parte do topo da fuselagem 
(que depois foi, evidentemente, reinstalado). 
Outra alteração nos Standard consistiu na tro-
ca dos motores originais pelos mais potentes 
Conway R.Co43.

O primeiro VC10 K2 (registo ZA140) foi en-
tregue à RAF em Julho de 1983, tendo os res-
tantes quatro chegado à sua nova casa até ao 
início de 1984; a primeira missão operacional 
ocorreu a 1 de Janeiro deste ano, no suporte a 
uma esquadrilha de caças que se deslocou aos 
EUA para participar num exercício “Red Flag”. 
Quanto aos K3, começaram a integrar a es-
quadrilha de reabastecedores no fim de 1984, 
com as entregas a ficarem completas no ano 
seguinte.

A capacidade de receber combustível em 

voo e a potência dos motores do VC10 permiti-
ram (entre outros) um registo impressionante: 
em Abril de 1987, um K3 ligou a base de Brize 
Norton (Inglaterra) a Perth (Austrália) em 
apenas 16 horas, sem efectuar escalas. Foram 
necessários dois reabastecimentos em voo, 
tendo o avião mantido a alta velocidade de 
cruzeiro de M0,92.

Mas a frota militar de VC10 ainda iria au-
mentar: tendo a RAF adquirido 14 dos Super 

Por esta altura (princípio da década de 80 
do século passado), estava em marcha a con-
versão de nove VC10 civis para serviço na RAF, 
mas para uma função diferente da desempe-
nhada pelos C1. Este processo iniciou-se em 
1977 quando, prevendo necessitar de aviões 
reabastecedores no futuro próximo, a RAF ini-
ciou estudos sobre a possibilidade de modificar 
VC10 de passageiros para esta tarefa, vindo a 
contratar em Maio de 1979 a British Aerospace 
para a tarefa de converter cinco Standard (ex
-BA) e quatro Super (ex-EAA); no serviço com a 
força aérea viriam a receber as designações K2 
e K3, respectivamente.

O processo de conversão incluiu a mon-
tagem de cinco depósitos de combustível na 
cabine (com uma capacidade de aproximada-
mente 13 toneladas), reforço do chão da mes-
ma, pontos de reabastecimento para outros 
aviões nas asas e na fuselagem, um ponto de 
reabastecimento próprio no nariz…e um com-
plexo sistema de tubagens e bombas, de forma 

a ligar o novo equipamento com o sistema de 
combustível original do avião. Foi também ins-
talado um APU.

Dado os depósitos instalados na cabine 
ainda deixarem nesta algum espaço livre, os 
VC10 reabastecedores da RAF mantinham al-
guma capacidade para, se necessário, também 
transportar passageiros, carga, ou efectuar 
evacuações médicas, se bem que esta capaci-
dade não se comparasse à dos C1. Por exemplo, 
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ex-BA em 1981, com o objectivo principal de 
fornecerem peças à restante frota, no final 
desta década verificou que necessitava de 
mais reabastecedores, uma vez que os Handley 
Page Victor de que dispunha estavam a che-
gar ao fim da vida útil. Deste modo, optou por 
converter cinco dos VC10 para o novo papel, os 
quais vieram a receber a designação K4.

O contrato para a conversão foi assinado 
no início de 1991, com um consórcio forma-
do pelas empresas British Aerospace e Flight 
Refuelling Aviation (FRA), que tiveram pela 
frente uma difícil tarefa, devido à prolongada 
inactividade dos VC10 (cerca de uma década), 

porta de carga existente nestes últimos.
Refira-se ainda que, na primeira metade 

da década de noventa, também os C1 foram 
equipados com pontos de reabastecimento 
para outros aviões nas asas e com o ponto para 
reabastecimento próprio no nariz, passando a 
ser designados por VC10 C1K. Não foram mon-
tados os depósitos adicionais na cabine, man-
tendo-se assim os aviões capazes de desempe-
nhar as missões originais.

Já no novo milénio, a RAF começou a retirar 
de serviço os seus VC10, principalmente devido 
aos custos e a complexidade da manutenção 
que a sua provecta idade implicava (recorde-

o que implicou diversas reparações adicionais; 
esta dificuldade pode ser apreciada pelos cer-
ca de três anos que demorou a conversão de 
cada avião, com o primeiro K4 a ser entregue 
ao cliente apenas em Abril de 1994. Cerca de 
dois anos depois, em Julho de 1996, esta tarefa 
estava terminada, estando a RAF nesta altura 
na posse de 14 VC10 reabastecedores.

Nos K4 foi instalado todo o equipamento 
referido acima, com a excepção dos depósi-
tos adicionais dentro da cabina, mantendo-se 
assim nesta versão apenas a capacidade de 
combustível original dos Super; exteriormente, 
diferenciavam-se dos K3 por não disporem da 



REVISTA APCTA. VOL4 #35. ABR16  Associação Portuguesa dos Controladores de Tráfego Aéreo p.25

Considerando que apenas foram construí-
dos cinquenta e quatro VC10, é notável 
que existam sete sobreviventes completos 
(três Standard e quatro Super) em museus; 
destes, apenas um não se encontra em 
Inglaterra. A sua lista completa, incluindo 
a localização actual, é a seguinte:
•	 Standard G-ARVF no Museu do Ar de 

Hermeskiel, Alemanha, nas cores de 
Estado dos Emirados Árabes Unidos 
(comprado pelo respectivo governo em 
Julho de 1974, utilizado em voos de esta-
do até Maio de 1981).

• 	 Standard A40-AB no Museu de 
Brooklands, Weybridge, nas cores do 
Sultanato de Oman (comprado pelo 
respectivo governo em Outubro de 1974 
para uso pessoal do Sultão, doado ao 
Museu em Julho de 1987).

•	 Standard C1K XR808 (alcunhado “Bob” 
devido ao número de registo) no Museu 
da RAF em Cosford.

• 	 Super G-ASGC, exposto na base aérea de 
Duxford, nas cores da BOAC, pertencente 
à colecção do Imperial War Museum.

• 	 Super K4 ZD241 no aeródromo de 
Bruntingthorpe, preservado e ainda ca-
paz de rolar pelos próprios meios. Neste 
local encontra-se também o K3 ZA147, 
onde aterrou no dia 25 de Setembro de 
2013, naquele que foi o último voo de 
um VC10, mais de 51 anos após o primei-
ro voo do protótipo; de momento, não é 
claro se o seu futuro será o fornecimento 
de peças para o “irmão” ZD241 ou a pre-
servação.

• Super K3 ZA148 no Cornwall Aviation 
Heritage Centre, aeródromo de Newquay

•	 Super K3 ZA150 (último VC10 construí-
do) no aeródromo de Dunsfold, perten-
cente ao Museu de Brooklands, também 
preservado em condições de rolar pelos 
próprios meios. 

A velocidade de que 
o VC10 era capaz 
permitiu-lhe alguns 
registos interessan-
tes, entre eles as 
16 horas na ligação 

de Brize Norton a Perth, referida no corpo 
do artigo. E claro que nos voos comerciais 
também houve voos que merecem desta-
que, pela sua (curta) duração.
Como exemplo, podemos referir um voo em 
Março de 1979, em que o Comandante Gwyn 

Mullet e a sua tripulação efectuaram o per-
curso entre New York (Kennedy) e Prestwick, 
na Escócia, no Super G-ASGC, em apenas 
cinco horas e um minuto. Este feito, que 
o Comandante Mullet julga ter sido a tra-
vessia do Atlântico mais rápida efectuada 
por um voo comercial regular (excluindo os 
voos do Concorde, claro), é relatado por ele 
no seu livro “With My Head In the Clouds”, 
em que reconhece que tal não teria sido 
possível…sem a preciosa colaboração do 
controlo de tráfego aéreo.

se que o mais novo da frota tinha voado pela 
primeira vez em Fevereiro de 1970), e não por os 
aviões terem chegado ao fim da sua vida útil.

O processo iniciou-se em 2000/2001, anos 
em que a RAF prescindiu dos cinco K2. Na dé-
cada seguinte, a esquadrilha foi sendo gra-
dualmente reduzida, de tal forma que no 50º 
aniversário do primeiro voo do protótipo (a 29 
de Junho de 2012), apenas restavam quatro 
aviões: um C1K e três K3, e, apesar de a sua 
retirada de serviço estar iminente, o primei-
ro ainda teve direito a uma pintura especial, 
comemorativa não só desta bonita data, mas 
também dos 95 anos da Esquadra 101, à qual 
pertenciam na altura os VC10 (ver foto).

Já agora, refira-se que os VC10 foram subs-
tituídos na força aérea por uma versão do nos-
so conhecido Airbus A330 – baptizado Voyager 
na RAF – tendo o primeiro entrado em serviço 
em Abril de 2012. 

A última missão ocorreu a 20 de Setembro 
de 2013, data em que os dois últimos VC10 da 
RAF – ZA147 e ZA150 – reabasteceram uma 
esquadrilha de caças sobre o Mar do Norte; 
o último voo verificou-se apenas cinco dias 
depois, data em que o ZA147 saiu da base de 
Brize Norton para Brunthingthorpe, terminando 
assim uma história que durou mais de meio sé-
culo. .

Sobreviventes 
completos

Recorde de 
travessia do 
Atlântico

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

VC10 Standard VC10 Super

Comprimento 48,36m 52,32m

Envergadura 44,55m 44,55m

Altura 12,04m 12,04m

Largura da fuselagem 3,76m 3,76m

Número de passageiros 109 (2 classes)/151 (max.) 139 (2 classes)/174 (max.)

Velocidade de cruzeiro

máxima / económica

502kt (930km/h) /

480kt (890km/h)

505kt (935km/h) /

478kt (885km/h)

Alcance c/carga máxima 4.380nm (8.100km) 4.100nm (7.600km)

Capacidade de combustível 17.925 imp.gal. (81.500 l) 19.340 imp.gal. (87.900 l)

Peso máximo à descolagem 312.000lb / 141.500kg 335.000lb / 151.900kg

Motores 4×Rolls-Royce Conway RCo.42 (21.000lb) 4×Rolls-Royce Conway RCo.43 (22.500lb)
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Paulo Azevedo

20 anos passaram e de novo o regresso à Ásia. Desta vez, o 
destino foi a ilha de Java para visitar Jakarta e Yogyakarta e 
as Ilha de Bali e Nusa Penida para uma vez mais, mergulhar 
nas águas quentes e cristalinas do Oceano Índico.

INDONÉSIA 
14.000 ilhas ao longo da linha do Equador 

Bali - Padang Bay
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A viagem começou a ser preparada com 2 
a 3 meses de antecedência para conseguir uma 
promoção na passagem aérea. Algo a que já 
não estava habituado porque no passado  as 
facilidades da KLM, Lufthansa, British e outras,  
“facilitavam” bastante a viagem...

Hoje em em dia, por pouco mais de meio 
milhar de euros, consegue-se viajar para 
Jakarta, a partir de Lisboa, em companhias 
de bandeira como a Air France, KLM, Emirates, 
Turkish e outras.

Hotéis e voos domésticos foi tudo reser-
vado através da internet e com uma eficiência 
total por parte de todos os operadores locais.

A Indonésia é o maior país do mundo mu-
çulmano onde mais de 90% da população pra-
tica esta religião. 

Situa-se ao longo da linha do equador 
entre as latitudes 6°N e 11°S, é banhada pe-
los oceanos Índico e Pacífico e como países 
vizinhos, tem a sul, a Austrália, e a norte, a 
Malásia, as Filipinas e outros.....

É ainda o maior país  (em número de ilhas), 
com cerca de 14.000, das quais, apenas 6.000 
são habitadas  e uma população estimada em 
mais de 255 milhões de habitantes. Na ilha de 
Java vive mais de metade da população.

Sob o jugo dos Holandeses, tornou-se in-
dependente em 1945, mas só em Dezembro de 
1949 e após uma guerra colonial de 4 anos e 
sob forte pressão internacional a Holanda re-
conhece a independência da Indonésia.

Actualmente faz parte do G20 e é uma das 
economias mais prósperas do planeta, com um 
crescimento económico, actual,  perto dos 10% 
anuais.

JAKARTA
Situada na zona oeste da Ilha de Java é 

desde 1949 a capital da Indonésia tendo-se 
também tornado no centro político, económico 
e cultural. Hoje em em dia alberga o equivalen-
te à população total de Portugal, ou seja, cerca 
de 10,5 milhões de habitantes. Se contarmos 
com arredores, ultrapassa os 30 milhões.

     Uma cidade caótica em termos de trân-
sito. Impossível de planear o dia se pretender 
utilizar carro ou táxi. Uma viagem de 20min sem 
trânsito poderá demorar até 2h ou mais.

Do aeroporto ao meu hotel demorei 
1h45min e no regresso 55min (correu muito 
bem)!??!

O sistema de transportes é quase 
inexistente, estando em construção o metro, 
prevista a sua conclusão em 2018/2020 e um 
comboio de superfície que vai substituir um 
projecto de monorail que foi cancelado em 
meados de 2015.

Como curiosidade, em Jakarta e arredores 
existem cerca de 12 milhões de motos....

Tirando o trânsito, é uma cidade moder-
na, cosmopolita, cheia de  história, atracções 
culturais, excelentes restaurantes (recomendo 
vivamente o Lara Djonggrang), centros co-
merciais, monumentos e a famosa mesquita 
“Istiqlal Mosque”.

No entanto, e na minha opinião, Jakarta, 
só de passagem ou para quem tiver negócios ou 
assuntos a tratar...

Jakarta - Centro
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YOGYAKARTA
Também conhecida como Jogja ou 

Jogjakarta, situa-se na zona central da ilha 
de Java e tornou-se no centro educacional 
do país, bem como no centro das belas artes 
Javanesas.

Podemos dizer que Yogyakarta é uma cida-
de universitária devido ao grande número de 
universidades públicas e privadas e de institu-
tos públicos de educação como o Instituto de 
Artes Indonésias.

Foi ainda a capital do país durante o pe-
ríodo da “Revolução Nacional Indonésia” entre 
1945 e 1949.

Yogyakarta é actualmente a capital do 
sultanato de Yogyakarta e é a única região do 
país a ser governada por um sultão, e como tal, 
há um palácio! O palácio Kraton ou Yogyakarta 
Kraton. A visitar, sem dúvida!

Mas o que me fez realmente vir a esta ci-
dade foram os templos Hindu em Prambanan 
e Budista em Borobudur. Este último, o maior 
do mundo e lindo pela sua grandiosidade e paz 
que transmite!!

Ambos os templos ficam fora da cidade e já 
não são usados para o culto da religião.

Optei por uma viagem organizada de um 
dia para os visitar e ver o nascer do sol em 
Borobudur.

Alvorada às 3 da manhã para ver o famoso 
nascer do sol que supostamente seria por vol-
ta das 5:30h no topo do templo Budista, mas a 
neblina matinal teimou em não se dissipar....e, 
sol nem vê-lo. Mas mesmo assim, valeu bem a 
pena pela beleza e paz do momento..... Uma 
sensação muito difícil de descrever. É preciso 
estar lá e senti-la!

Às 8.30h seguimos para Prambanan para 
o templo Hindu. Não é só um templo, mas um 
conjunto de 240 templos de vários tamanhos 
que formam o complexo de Prambanan.

O gigantismo do conjunto dos vários tem-
plos é que torna este complexo hindu impres-
sionante e não o templo individual.

De todos estes templos, apenas 40 estão 
inteiros. Os outros 200 desmoronaram-se devi-
do a um tremor-de-terra em 2006 estando a ser 
reconstruídos.

Voltando a Yogyakarta, utilizei o “Becak”, 
(meio de transporte típico, que consiste num 
triciclo onde vamos à frente e o condutor 
atrás) para visitar a cidade, nomeadamente a 
“Jalan Maliaboro”, a principal artéria da cida-
de para compras.

É sempre aconselhável discutir o preço an-
tes de iniciarem a viajem. Varia entre 10mil a 
30mil rupias, cerca de  0,65€ a 2,00€.

BALI
Surf, bodyboard, mergulho e a grande 

biodiversidade, beleza natural, praias, paisa-
gens, vida nocturna, gastronomia, ....... fazem 
com que talvez seja a ilha mais conhecida da 
Indonésia.

Bali fica a leste da ilha de Java e na lati-
tude sul de 8°39’ e conta com cerca de 4,5 mi-
lhões de habitantes dos quais cerca de 90% são 
hindus. 

Com o objetivo de voltar a mergulhar no 
Índico aproveitei os únicos 2 dias que tinha.

No primeiro dia, a carrinha do centro de 
mergulho “Bali Dive Center” foi buscar-me ao 
hotel e bem cedo saí de Sanur para a costa nor-
deste em direção a Tulamben. Foram 2 horas de 
viagem, mas que valeram bem a pena pela pai-
sagem costeira, pelo interior tropical e pelos 
campos de arroz. 

Borobudur

Yogyakarta - Becak

Templo Hindu - Prambanan
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2 mergulhos, com saída da praia que ti-
nha calhau rolado e alguma ondulação. O pri-
meiro com visibilidades fracas até 10 mts, e o 
segundo mergulho num naufrágio de um navio 
de guerra americano da 2ª Guerra, com visibi-
lidades um pouco melhores. Embora com o céu 
encoberto e pouca luz, foram 2 bons mergulhos 
em termos de biodiversidade.

No segundo dia, mais 2 mergulhos nas Ilhas 
de Nusa Penida e Nusa Lembongan. Aí sim! 
Visibilidades com mais de 30 metros, água do 
mar a 29ºC e uma grande diversidade de corais 
e peixes. Desde Mantas ao peixe-palhaço (o 
Nemo), passando por tartarugas, peixe papa-
gaio, Lion fish, etc,  etc,...

Desta vez saímos de barco da praia de 
Sanur em direcção a uma baía na ilha de Nusa 
Lembogan e 45 min depois estávamos a mergu-
lhar com o objetivo de ver Mantas. Depois de 5 
min dentro de água, começam a aparecer...1, 
2, 3,...4... mantas serapintadas a “voarem” por 
cima de nós. E era como se nada existisse entre 
nós e aqueles seres marinhos, devido à cristali-
nidade da água do mar.

O segundo mergulho foi um “Drift Diving”. 
Um mergulho em que somos levados pelas cor-
rentes e apenas temos de absorver a beleza 
marinha do “Triângulo de Coral” – a Amazónia 
do Mar...

Bali faz parte do Triângulo de Coral, que 
é uma área de águas tropicais da Indonésia, 
Malásia, Filipinas, Papua Nova Guiné e das Ilhas 
Solomon. Nele existem mais de 500 espécies de 
corais, mais de 3000 espécies de peixes, in-

• 	 QUANDO IR
	 Durante todo o ano é bom para ir até à Indonésia com 

as temperaturas médias diárias a variarem entre os 
22ºC e os 33°C e a humidade relativa a variar entre os 
75% e os 85%.

	 No entanto, como a época das monções é entre 
Outubro e Abril, o que provoca maior pluviosidade, 
talvez seja mais aconselhável o período de Maio a 
Setembro porque chove muito menos, e a húmidade é 
menor.

	 Para quem mergulha e quer ver o Mola-Mola (Peixe 
Lua) a melhor época do ano é entre Agosto e Outubro.

• 	 COMO IR
	 De avião, é o mais simples...

	 As companhias de bandeira fazem óptimas promoções 
se marcarem com alguma antecedência. Emirates, 
Turkish, KLM, Air China (via Madrid), Air France.

• 	 ONDE FICAR
	 Difícil de dizer...

	 A oferta é tão vasta e tão diversificada em termos de 
preços e qualidade que aconselho a escolherem o 
local em que querem ficar e dedicarem algum do vosso 
tempo na net.

	 Como referência, por 1.100.000 rupias (cerca de 75€), 
por noite, conseguem-se hotéis muito bons na 
primeira linha da praia.

• 	 MOEDA E CÂMBIOS
	 Rupia Indonésia (IDR)

	 1.000.000 IDR = 66,00€     

   	 100.000 IDR =   6,60€

	 Cartões de crédito VISA e Master Card são aceites em 
todos os locais.

	 Cartões MB da rede VISA Electron são aceites nas 
caixas Multibanco com o respectivo símbolo.

• 	 TRANSPORTES 

	 Aluguer de Mopad’s (scooter) – 6€/dia. Alugueres de 1 
semana 4 a 5 € dia

	 Carro de aluguer - É bom, mas atenção ao trânsito 
caótico. (Nunca aluguei)

	 Taxi – Recomendo os táxis azuis que são os mais 
baratos e com ar condicionado.

	 Avião - Os vôos internos são bastante baratos (gastei 
cerca de 100€ para 3 vôos: Jakarta-Yogyakarta-Bali-
Jakarta), e há várias companhias low coast. 

	 Nota: A Air Asia (low coast) só permite 15kg de 
bagagem de porão e a Garuda (não low coast) permite 
23kg. A Garuda é ligeiramente mais cara (4 a 5€  por 
viagem) mas dá direito a mais carga de porão e 
servem, chá, café, laranjada e sandes...

DICAS DE VIAGEM: 

cluindo o tubarão baleia e o Mola-Mola e é ain-
da, o habitat de 6 das 7 espécies conhecidas de 
tartarugas marinhas.

Em conclusão: Ao fim de 20 anos, voltei a 
estar mais 12 dias neste paraíso asiático e que 
voltei a constatar que o luxo asiático mantém-
se (para melhor), não só pelas luxuosas paisa-
gens terrestres e marítimas, mas também pela 
simpatia das gentes locais e pela qualidade de 
vida e de bem estar que podemos usufruir, bem 
longe dos nossos padrões diários.

A viagem é longa, mas vale bem a pena..... 
e em breve voltarei! .

Yogyakarta - Guardas Imperiais
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ICAO reporta tendências positivas de tráfego para 2015
Números provisórios da Organização da Aviação Civil Internacional (ICAO) 

indicam um forte crescimento de tráfego de passageiros em 2015, embora o se-

tor de transporte aéreo continue a enfrentar desafios.

A ICAO só emitirá as suas estatísticas finais em julho de 2016 mas, na sua 

análise preliminar, mostra que 3,5 mil milhões de passageiros utilizaram ser-

viços regulares de companhias aéreas em 2015 (um aumento de 6,8% ao ano, 

quando medido em receita passageiros-quilómetros, ou RPKs). Este crescimen-

to foi em parte estimulado por uma queda de quase 40% no preço do Jetfuel, o 

que permitiu às companhias aéreas reduzirem as suas tarifas.

O tráfego regular de passageiros Internacional em RPKs cresceu 6,7% em 

2015, comparado com 6% em 2014. A Europa foi responsável por 37% do tráfego 

internacional, à frente da região da Ásia-Pacífico (28%), Médio Oriente e Amé-

rica do Norte (14% cada), América Latina / Caraíbas (4%) e África (3%).

Torre de Gatwick transita da NATS para ANS
À meia-noite de 29 de fevereiro de 2016, os serviços de Controlo de Tráfego 

Aéreo de torre (TWR) e os serviços de engenharia no Aeroporto de Gatwick tran-

sitaram da NATS para um novo fornecedor:  Air Navigation Solutions.

A transferência das operações do prestador atual de controlo de tráfego 

aéreo de Gatwick é o culminar de um esforço de transição de 14 meses entre e 

NATS e a ANS, uma subsidiária integral da prestadora de serviços de navegação 

aérea alemã DFS, que irá fornecer o serviço de controlo de tráfego aéreo e servi-

ços de engenharia de tráfego aéreo ao longo de um período de 10 anos, no que é 

o mais movimentado aeroporto de pista única do mundo (com um máximo de 55 

movimentos de aeronaves/hora e tendo registado o recorde de 934 movimentos 

num único dia no verão de 2015). A NATS continuará em estreita colaboração 

com a ANS para garantir uma transição segura e profissional, incluindo o desta-

camento de 24 funcionários, para apoiar a operação durante os próximos dois 

anos.

O serviço de controlo de aproximação de Gatwick continuará a ser prestado 

pela NATS a partir de seu centro de Swanwick.

ICAO concorda com primeiros limites obrigatórios nas 
emissões de CO2 na indústria da aviação

As regras propostas, que limitariam as emissões de carbono e reforça-

riam a eficiência de todos os novos aviões comerciais e privados após 2028, 

construídas sobre o forte impulso proveniente dos Acordos de Paris, represen-

tam o mais recente de uma série de esforços multilaterais bem-sucedidos para 

reduzir os riscos do perigo das Alterações Climáticas.

“As emissões de carbono da aviação estão a crescer rapidamente, com a 

previsão da duplicação do número de voos em todo o mundo nos próximos 15 

anos”, pode ler-se num comunicado. “As novas regras da ICAO surgem após 

anos de negociações e é a primeira vez que os governos estabelecem padrões de 

emissões para a indústria da aviação”.

Também foram tecidos elogios ao primeiro passo para reduzir as emissões 

de carbono das viagens aéreas, ao mesmo tempo que se apela a um maior refor-

ço das normas de emissões (tão rapidamente quanto possível).

A nova medida ambiental foi recomendada por unanimidade dos 170 espe-

cialistas internacionais no Comité da ICAO para Protecção Ambiental da Avia-

ção (CAEP), abrindo o caminho para a sua aprovação final pela agência da ONU.

Sob a recomendação do CAEP, o novo padrão de emissões de CO2 não se-

ria aplicável apenas aos novos modelos de aeronaves (a partir de 2020), mas 

também para novas entregas de aeronaves já em produção (a partir de 2023). 

A data limite de 2028 para a produção de aeronaves que não cumprem a norma 

foi também recomendada. Na sua forma atual, o padrão equitativo, reconhece 

possíveis reduções de CO2 decorrentes de uma série de inovações tecnológicas, 

quer a nível estrutural, quer ao nível da aerodinâmica e, também, baseadas no 

tipo de propulsão.

O padrão global proposto é especialmente rigoroso para aeronaves maio-

res. As operações das aeronaves com peso superior a 60 toneladas representam 

mais de 90% das emissões da aviação internacional e são estas que também 

têm acesso à mais ampla gama de tecnologias para redução das emissões de 

CO2.

No entanto, foi tomada também uma atenção especial pelo CAEP, para ga-

rantir que o padrão proposto abranja toda a gama de tamanhos e tipos de aero-

naves utilizadas na aviação internacional hoje, sendo a sua solução exaustiva 

relativamente à viabilidade tecnológica, ao potencial de redução de emissões, 

e considerações de custo.

Alguns analistas dizem que os fabricantes de aeronaves já têm vindo a 

fazer aeronaves mais eficientes relativamente ao consumo de combustível. “A 

questão é, se este acordo, por si só irá torná-los mais eficientes do que eles 

poderiam ter sido de qualquer maneira”, disse Seth Kaplan, da Airline Weekly.

Kaplan espera mais negociações sobre como a ONU vai fazer cumprir os 

novos regulamentos. “O que acontece com uma companhia aérea que apenas 

mantém a voar aeronaves muito antigas e não as melhora?”, Perguntou. “Essa é 

a próxima fase das negociações.”

As novas normas ainda tem que ser aprovado por cada país da Organização 

Internacional de Aviação Civil da ONU.
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Antes dos voos de demonstração, a Airbus Prosky, em parceria com a NAV 

Portugal, treinou intensivamente os controladores de tráfego aéreo sobre os 

procedimentos de PBN e, após os voos, receberam o feedback dos controladores.

Thomas Lagaillarde, gestor principal da Airbus Prosky acrescentou: 

“Ficámos contentes com o feedback sobre os procedimentos na Madeira. Esse 

feedback mostra a forma como este projecto permitirá uma maior eficiência 

nas operações de voo “.

A NAV Portugal publicou os procedimentos no AIP no verão passado em an-

tecipação aos ensaios. Estes procedimentos estão disponíveis no site da NAV 

Portugal e acessíveis aos operadores de aeronaves nacionais e estrangeiros que 

desejam candidatar-se à aprovação de operação da Autoridade Nacional da 

Aviação.

Os ensaios em voos na Madeira são apenas uma parte dos mais de 160 

testes de voo que se irão realizar, em colaboração com as companhias aéreas 

parceiras e ANSP, em setembro de 2016, na França, Grécia, Chipre e Portugal. 

Estes ensaios irão receber o feedback das tripulações de voo e controladores de 

tráfego aéreo sobre os procedimentos em termos de facilidade de voo, seguran-

ça, e carga de trabalho da tripulação e ATC, bem como avaliar a poupança de 

emissões de CO2 e redução de consumo de combustível.

Maiores companhias aéreas da Europa formam novo grupo 
de lobbying
Lufthansa, Air France-KLM, o Grupo Airlines International (IAG), juntamente 

com EasyJet e Ryanair irão formar um grupo de lobby para influenciar as políti-

cas relativas à aviação europeia.

De acordo com a agência de notícias AFP, o nome da nova associação será 

Airlines for Europe (A4E) e, de acordo com um comunicado, esta vai “represen-

tar os interesses dos seus membros quando se lida com as instituições da UE, 

organizações internacionais e governos nacionais sobre questões de aviação 

europeias. “

“Há seis meses atrás reunimo-nos para acordar que a Europa precisa de 

uma voz forte, unificada e clara para representar a indústria da aviação, a fim 

de trazer mudanças para a estrutura da aviação da UE”, disse Willie Walsh, exe-

cutivo-chefe da International Airlines Group (que consiste na British Airways, 

Iberia, Aer Lingus, Vueling, IAG Cargo, Iberia Express, BMI Regional, OpenSkies 

e Comair.)

Fonte:

http://www.flightworx.aero/aviation-news-events

http://www.airtrafficmanagement.net

http://atcosonline.com

http://m.atwonline.com

http://aerotime.aero

https://www.eurocontrol.int

https://www.canso.org/news

Congresso trava proposta de Privatização do ATC nos EUA 
Grupos conservadores e liberais em Washington estão a apoiar um plano 

republicano para separar o sistema de controlo de tráfego aéreo da Federal 

Aviation Administration (FAA).

Um grupo de 13 grupos de tendência de direita disse, numa carta aos mem-

bros do Congresso, que a proposta de criar uma nova organização não-governa-

mental que iria retirar o controlo do tráfego aéreo à FAA seria “uma excelente 

base sobre a qual construir um novo modelo”. 

No entanto, o Congresso dos EUA parece estar a caminhar na direção de 

uma segunda extensão de curto prazo da autorização à FAA para prestar estes 

serviços. Surgiram relatos em favor de uma extensão de curto prazo do projeto 

de lei, HR4441, da Aviation, Innovation, Reform and Reauthorization (AIRR) Act, 

enquanto um acordo sobre um projeto de lei de longo prazo é deixado de fora. 

Uma extensão de três meses tem sido sugerido como o cenário mais provável.

O projeto da Câmara vacilou após a Proposta ATC ter tido a oposição de 

alguns líderes da Câmara e ser alvo de ceticismo por parte de alguns outros re-

publicanos conservadores. Este projeto tem ainda oposição substancial dos de-

mocratas da Câmara, de um número de sindicatos da FAA, grupos de utilizadores 

de companhias aéreas e da indústria da aviação geral. Mas nem o arquiteto da 

proposta - presidente do Comité da Casa de Transportes e de Infra-estrutura 

Bill Shuster, nem o defensor principal da proposta, Airlines for América, devem 

deixar cair a sua proposta…

Madeira incorpora benefícios da navegação baseada em 
performance (PBN) nos últimos voos de demonstração 
SESAR

O projeto SESAR JU RISE realizou com sucesso o mais recente voo de de-

monstração, com a TAP Portugal, em parceria com a NAV Portugal e a Airbus 

Prosky, a realizar voos de ensaio na Madeira. O Projeto RISE, que visa melhorar 

a acessibilidade dos aeroportos, reforçar a segurança e reduzir o impacto am-

biental nos aeroportos por toda a Europa, é co-financiado por uma acção con-

junta do SESAR e dos seus parceiros. Na Madeira especificamente, esses proce-

dimentos irão reforçar a segurança, estabelecendo procedimentos totalmente 

geríveis e replicáveis e melhorando a acessibilidade do aeroporto, ao diminuir 

os mínimos de aproximação e reduzindo, assim, as divergências relacionadas 

com as condições meteorológicas adversas.

Para aumentar a segurança, melhorar a eficiência de voo e acessibili-

dade dos aeroportos, a Airbus Prosky (uma parte de serviços da Airbus) e os 

seus parceiros lançaram o projeto RISE (Required Navigation Performance 

Implementation Synchronised in Europe) em todo o sul da Europa no Outono de 

2015.

Antonio Aguiar, Diretor de Suporte Técnico das Operações de Voo da TAP 

Portugal, e coordenador da RISE na TAP Portugal, comentou: “Até agora rea-

lizámos mais de 40 testes de voo na Madeira. Estamos muito satisfeitos com 

o resultado destes testes, uma vez que os procedimentos são fáceis de voar, 

levando de forma consistente para desvios zero do perfil de voo pretendido e 

claramente melhorando a eficiência geral. “
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FI015
por: Hugo Ângelo

BREVES
de várias fontes

No passado dia 23 de Dezembro de 2015, a família CTA portuguesa ganhou seis 
novos elementos. Após frequência do curso ab-initio FI015, estes novos CTA foram 
recebidos na Matola para uma curta sessão de apresentação, seguida do habitual 
almoço de boas-vindas. Diogo Lopes, Rodrigo Santos, Bruno Oliveira, Hugo Silva, 
Nuno Correia e João Silva, sejam muito bem-vindos a esta casa!

Nos dias 3 e 4 de Março realizou-se o I seminário 
internacional UAV 2016, na FCSH. Uma organiza-
ção da responsabilidade do departamento de 
gestão do território, que juntou diversos agen-
tes, com interesse no assunto, desde as autori-
dades (ANAC e AAN) aos utilizadores (Federação 
de desporto aeronáutico). A APCTA sendo parte 
integrante do sistema, participou no seminário, 
transmitindo a sua opinião sobre os assuntos em 
discussão, que passaram pela necessidade de 
regulamentação até à necessidade de informar 
a comunidade dos perigos, à aviação, causados 
pela incorreta utilização dos UAV.
No final do seminário foi reconhecida a neces-
sidade de continuar com este tipo de eventos e 
dado o sucesso do seminário, transmitido pelos 
organizadores, ficou prometido um II seminário 
onde a APCTA não deixará de estar presente.

Realizou-se no passado dia 10 de Março mais uma edição do SpaCup, pensado para 
assinalar o Dia Internacional da Mulher. Este ano, o local escolhido foi o MagicSpa, 
nos jardins do Hotel Pestana Palace, na Ajuda.
Com uma adesão recorde, as participantes foram mimadas com massagens, e tive-
ram ainda acesso ao circuito de águas do Spa bem como a um Spa lounge preparado 
especialmente para o evento, onde puderam relaxar e pôr a conversa em dia.
O encontro terminou com um almoço bem animado e com a promessa de repetir, 
para o próximo ano, aquele que pode ser já considerado o evento mais esperado por 
todas as meninas CTA!

Já nos habituámos a ver neste espaço muitas 
notícias de campeonatos de futebol, karts e tor-
neios de golf, mais recentemente de paddle, mas 
não me lembro de ler algo sobre atletismo/corrida. 
Na verdade não são muitos os colegas que praticam 
esta velha modalidade, a qual recentemente tem 
tido mundialmente um aumento de adesão e que 
está tão na moda também no nosso país. Além do 
mais tem sido tradicionalmente o desporto que mais 
prémios tem trazido ao desporto nacional. Ainda 
assim, alguns controladores desde há algum tempo 
têm corrido regularmente e participado em algumas 
provas do imenso número existente no calendário de 
provas populares de estrada. Agora chegou o mo-
mento em que os controladores podem participar de 
forma colectiva e organizada dentro de um mesmo 
grupo e sob as cores da NAV.

Sobre os benefícios da prática regular da corri-
da creio que não haja muitas dúvidas, todavia não 
será neste artigo que desenvolveremos o assunto, 
serve este acima de tudo para fazer a apresentação 
do grupo de corredores criado por alguns trabalha-
dores da NAV, e da respectiva equipa que alguns de 
vocês já deverão ter ouvido falar a - NAV Runners.

A equipa nasceu em Setembro do ano transacto, 
fruto da iniciativa de uma mão cheia de funcionários 
da NAV, maioritariamente das áreas técnicas, mas 
também incluindo dois controladores. O grupo ini-
cial formado por 30 colegas engloba 8 controladores 
de tráfego aéreo. Com bastante esforço e empenho 
a equipa iniciou a sua participação oficial em provas 
de atletismo na Corrida do Aeroporto de 2015, uma 
prova organizada pelo Clube ANA e cuja com o patro-
cínio da NAV. Esta prova tem vindo a ter um sucesso 
considerável, contando com a participação de cerca 
de 1500 corredores e este ano com 17 atletas da NAV 
Runners. Não havendo classificação colectiva, três 

atletas terminaram a prova entre os 100º primeiros 
classificados, e 3 senhoras classificaram-se entre as 
10 melhores do seu escalão. De notar que ficámos 
melhor classificados do que o Clube ANA e o Clube 
TAP.

Este projecto desportivo arrancou com a ajuda 
financeira da empresa e da APCTA, o qual foi cana-
lizado para a participação em algumas provas, que 
têm um custo associado, e ainda para a criação 
de um equipamento que distingue nitidamente a 
imagem da NAV, semelhante ao merchandizing uti-
lizado pela empresa. Esse foi desde o início um dos 
objectivos principais; usar a participação dos seus 
membros, para publicitar os dois principais patro-
cinadores, a NAV e a APCTA. Desta forma tanto a 
classe como a empresa passaram a ficar associada 
a cerca de uma centena de entidades que marcam 
participação no universo  deste desporto popular e 
que regularmente preenchem as ruas de tantas lo-
calidades no nosso país.

Queremos salientar a diversidade na consti-
tuição da equipa, englobando colegas das diversas 
áreas da empresa, desde as de apoio, às áreas téc-
nicas, controle, manutenção e o próprio Gabinete de 
Comunicação e Imagem, ao qual deixamos também 
o nosso imenso agradecimento pelo constante apoio 
nestes momentos iniciais da criação da equipa.  

Sobre os resultados desportivos voltaremos a 
falar em futuras oportunidades, terminamos este 
artigo manifestando a disponibilidade e desejo do 
grupo em receber mais colegas desejosos de con-
tribuir para a equipa, participando em algumas das 
provas do calendário que foi estabelecido para este 
ano desportivo de 2014/2015. Quem assim o desejar 
pode cantactar-nos pelo email: nav.runners@gmail.
com e/ou solicitando a entrada no grupo fechado do 
facebook: NAV Runners.

Seminário Drones
por: Sérgio Capela

SPA CUP 2016
por: Nádia Chambel

NAV 
RUNNERS

por: Filipe Reis
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